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EDITAL CONVOCATÓRIO
l5w

Pregão Eletrônico no 2023.10.23.1

1, PaTte: PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE sito à Praça Dirceu Figueiredo, s/no - Centro,

Juazeiro do Noíe - Ceará, por intermédio do Pregoeiro e Membros da equipe de apoio designados pela

Portaria n0 03ô9/2023, de 23 de Março de 2023, torna público, para conhecimento dos interessados, que no

dia e hora abaixo indicados s eá realizada licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR

PREÇO que será regida pela Lei Federal n" 10.520, de 1710712002, Lei Complementar n0 123, de 1411212006,

Decreto Federal no 10.024, de2010912019, e subsidiariamente a Lei Federal n0 8.666, de 21106/1993, além

das demais disposições legais aplicáveis. A presente licitação será no site https://bllcomoras.com,

2A PArtE: DAS CLÁUSULAS EDITALíChS

1.0 DO OBJETO
1,1 A presente licitação tem por objeto a aquisição de raÇão destinada aos animais (felinos, caninos e

equinos) que estão sob guarda do Centro de Controle de Zoonoses da Secretaria Municipal de Saúde de
Juazeiro do Norte/CE, conÍorme anexos, partes integrantes deste edital.

2,0 DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZACÃO
2.1. O edltal está disponível gratuitamente nos sitios:

www.tce.ce.qov.br/licitacoes; www,iuazeirodonorte,ce.oov.br e bllcompras.com.
2.2. O certame será realizado no endereço eletrônico:

bllcompras.com,

3.0. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME
3.1. lNiClO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 25 de outubro de 2023 as 09:00 horas.
3,2, DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 07 de novembrc de2023, às 09:00 horas.
3.3. lNíClo DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 07 de novembro de 2023, às 09:30 horas
3.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasilia/DF.

3.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no minimo 48h (quarenta e oito horas) a contar
da respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÃO
4.1. A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte está localizada na Praça Dirceu Figueiredo, s/no - Centro -
Juazeiro do Noíe/CE, CEP. 63.010-000, telefone PABX: (88) 3566 1047.

4.1.1. A sede da Comissão Permanente de Licitaçâo está localizada na Av. Leâo Sampaio, no 1748 - 10 andar

- Lagoa Seca - CEP: 63,040-000 - Juazeiro do Noíe/CE, telefone: (BB) 3199-0363.

5.0 DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS
5.1. A despesa deconente desta licitação correrá à conta das Dotações Orçamentárias constantes no quadro

a baixo:
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6.0 DA pARTtctplçÂo, oo cREDENcTAMENTo E DA orcumcÃo
6.í. 0s interessados em participar desle certame deverão estar credenciados junto ao sistema

bllcompras.com,
6.1.1, As regras para credenciamenlo estarão disponiveis no sítio eletrônico constante no subitem 2.2. deste

edital.

6.1.2, Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá ser

esclarecida através de uma empresa associada ou pelo telefone (41) 3097-4600, ou ainda através da Bolsa

de Licitaçóes do Brasil, pelo e-mail: contato@bllco m0ras.com

6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por açôes, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associaçoes, fundações e sociedades cooperalivas regularmente estabelecidas neste País,

cadastrados ou nâo no Cadastro de Fomecedores da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, e que

satisfaçam a todas as condiçoes da legislação em vigor e deste edital.

6,3, A licitante que participar desta licitaÇão com suas condiçoes de habilitação vinculadas ao documento

Certificado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a

superveniência de fato impeditivo de sua habilitaçã0,

6.4. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa física e jurídica idônea cuja natureza seja

compatível com o objeto licitado.

6,5. Será garantido aos licitanles enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do art.34, da Lei Federal no 11.48812007, como cntério de

desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n" '12312006, em seu Capitulo V -
DO ACESSO AOS IV'IERCADOS / DAS AOUISIÇÕES PÚBLICAS.

6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema

bllcompras.com o exercício da preferência prevista na Lei Complementar n' 12312Q06.

6.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

6.7.1. E vedada a paíicipação de pessoa física e juridica nos seguintes casos:
6.7.2. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição;

6.7.3. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração;

6,7.4. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação judicial

ou extrajudicial, dissoluçã0, fusão, cisã0, incorporação e liquidação;

ô.7.5. lmpedidas de licitar e contratar com a Administração;

6.7.6, Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de conlratar com a Administração;

6.7.7. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes

desta condição;
6,7.8. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerenles, sócios ou componentes de seu quadro técnico

sejam funcionários ou empregados públicos da Adminiskaçáo Pública Municipal Direta ou Indireta;

6,7.9. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no pais;

6.7.10. Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitação.

7,0. DA FORMA DE APRESENTACÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTO S DE HABILITACÃO
7.1. Os licitantes deverão encaminh arlanexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitações do

Brasil, no sitio eletrônico www,bllcompras.com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital.
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7.1.1 . Com relação à proposta inicial, basta que a mesma seja cadastrada na plataforma, com a descnçáo do

objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessâo
pública, náo sendo necessário o envio/anexaçáo da proposta inicial como arquivo digitalizado em anexo,

7.1.2, Ao cadastrar a proposta no sistema, o licitante deverá preencher a "Descrição Detalhada do Objeto
Ofertado", devendo constar os dados necessários ao exame de adequabilidade da proposta com o objeto

licitado.

7.2. O cadaskamento da proposta inlcial, bem como o envio dos documentos de habilitação exigidos neste

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha, obtidas junto à Bolsa de Licitaçôes do Brasil

(bllcompras.com).

7,3. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaçã0, ainda
que haja alguma restriçâo de regularidade Íiscal ou trabalhista, nos termos do Art.43, § 10, da Lei

Complementar no 12312006.

7.4, No campo "lnformações adicionais", deverá constar necessariamente o seguinte:
a) lndicação do lote e especiÍicação do objeto licilado com todos seus itens, de acordo com o disposto no

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA deste Edital, devendo ser indicada a marca e/ou fabricante do produto;

b) Preço global do lote cotado em algarismos;
c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inÍerior a 60 (sessenta) dias;
d) Caso o licitante seja o próprio Íabricante do
modo a não ser identiÍicado, neste caso, deverá

(s) produto(s)/bem(ns), o mesmo deverá indicar a marca de

lncluir o Termo "MARCA PRÓPRIA'.
7.5. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que

faz jus ao tratamento diÍerenciado da Lei Complementar n' 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o aíigo
34 da Lei n0 '11,488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta e da documentação de habilitação, por

intermédio de funcionalidade disponível no sistema eletrônico bllcompras.com.
7.6, lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçóes no sistema elekônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

7,7, Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas e os documentos de habilitaçã0, por eles

apresentados, até a abertura da sessão pública.

7.8. Não será estabelecida nessa etapa do certame, ordem de classificaçáo entre as propostas apresentadas,

o que somente ocorrerá após a realizaçâo dos procedimentos de negociação e julgamento das propostas,

7.9. Será vedada a identificaçáo do licitante.
7.í0. 0s documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão

disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encenamento do envio de lances.

7.11, Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento

dos bens/prestação de serviços.
7.12. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro,

omissão ou qualquer outro pretexto.

7,13. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio do

sistema elekônico (bllcompras.com), até a data e horário estabelecidos para abertura da sessão pública,

acanetarâ na inabilitação/desclassiÍicação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim

sucessivamente, observada a ordem de classificação.

8.0, DA ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1. Abertas as propostas, o(a) pregoeiro(a) Íará as devidas veriÍicações, avaliando a aceitabilidade das

mesmas. Caso ocona alguma desclassiÍicaçã0, deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com

(
acompanhamento em tempo real por lodos os participantes.
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8.2. 0s preços deverâo ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores globais e
unitários, inclusive em propostas de adequação, quando for o caso.

8,3, O sistema ordenará automaticamente as proposlas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas
participarão da etapa de lances.
8,4. Na elaboração da proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado Anexo I -

TERMO DE REFERÊNCA presente nos autos do processo em epígrafe; entretanto, na fase de lances, o
lance Ílnal deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo constanle no Termo de ReÍerência, caso o
lote cotado seja composto de itens, o preço unitário do item deverá ser igual ou inferior àquele limite. Caso
não seja realizada a fase de lances, o licitante que cotou na proposta escrita o menor preço deverá reduzi-lo a

um valor igual ou inferior ao limite máximo do referido no Termo de Referência.
8.5, Serão desclassiÍicadas as propostas que:

8.5.1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,
vagas ou que apresentarem irregularidades insanáveis ou deíeitos capazes de dificultar o julgamento; que se

oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários; ou que

contenha preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, preps unitários simbólicos, preços inisórios ou

com valor zero e ainda, preÇos ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que contenha
identificação do licitante.

8,5,2 - Que após a fase de lances ou negoclação, quando houver, permanecerem com seus preços unitários
e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de Referência).
8.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes,

9.0. DA ETAPA DE LANCES
9.1. 0(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, então, os
licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema
eletrônico.

9,2. Para eÍeito de lances, será considerado o valor global do lote.

9.2.'1. Na fase de lances, o lance Ílnal deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo constante no

Termo de ReÍerência; e, caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário do item deverá ser
inferior àquele limite. Caso não seja realizada a fase de lances, o licitante que cotou na proposta o menor
preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo do referido Termo de ReÍerência.
9.2.2, Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último lance registrado no

sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante.
9.2.3. Em caso de dois ou mais lances de igual valor, o Sistema da bllcompras.com fará sorteio.
9.3. Durante a sessâo pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado. O sistema não identiÍicará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais
participantes,

9.4. No caso de desconexâo entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema
poderá permanecer acessivel à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem
prejuízos dos atos realizados.

9.4.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por um tempo superior a 10

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após

a comunicaçáo do Íato aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para a divulgaÇã0.

9.4.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus deconente da perda de negócio diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

9.5. O modo de disputa adotado para este ceÍtame será o "Aberto e Fechado', nos teÍmos do Art. 31, inciso ll

c/c Aí, 33, do Decreto Federal no 10.02412019, observado os seguintes termos:
9,5,1. A etapa rnicial de envio de lances desta sessâo pública terá duração de 15 (quinze) minutos.

)? 'ü§\
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9.5,2. Encenado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepÇão de lances

será automaticamente encenada.
9,5.3. Encenado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 minutos), o sistema abrirá

a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10%

(dez por cento) superior àquela possam oferlar um lance final e fechado em ate 5 (cinco) minutos, que será

sigiloso até o enceÍTamento deste prazo.

9.5.4, Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condiçoes de que tÍata o item 9.5.3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), poderâo oferecer um

lance final e Íechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerÍamento deste prazo.

9.5.5. Encenados os prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances em ordem
crescente de vantajosidade.

9.5.6, Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos ltens 9.5.3 e 9.5,4, haverá o reinicio

da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de 3 (três), na ordem de classiÍicação, possam

ofertar um lances final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo,

observado, após esta etapa, o disposto no item editalício 9.5.5.

9.5,7. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências
para habilitaçã0, o Pregoeiro poderá, auxiliado pela Equipe de Apoio, mediante justificativa, admitir o reinicio

da etapa fechada, nos termos estipulados no item 9.5,6.

9.6. Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classiÍicadas, para o fim de aplicar-se o disposto
nos aíigos 44 e 45, da Lei Complementar no 12312006, regulamentada pelo Decreto n0 8538/20'15.

9,7, Nessas condiçoes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
com preço de ate 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.

9,8. A melhor classiÍicada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inÍerior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicaçáo automática para tanto,

9.9. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classiÍicada desista ou nâo se manifeste no
prazo eslabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classiÍicaçâo, para o exercicio do mesmo drreito, no prazo estabelecido
no item anterior.

9.10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno
porte que se enconkem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas
para que se identiÍique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferla.
9.11. A ordem de apresentação das propostas pelos licitantes e utilizada como um dos critérios de

classiÍicaçã0, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou

entre lances Íinais da fase Íechada do modo de dispula aberto e fechado.
9.12. 0 sistema informará a proposta de menor preÇo ao encenar a fase de disputa.

í0.0 Do LICITANTE ARREMATANTE E DA NEGOCTACÁO Ol pnOpOStA

10.1. Encenada a etapa de envio de lances verbais da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar,
pelo sistema elekônico, contrapÍoposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condiçoes diferentes das previstas no Edital.

10.2. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

10.3, Encenada a etapa de negociaçã0, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para

(
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contratação no edital e seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 70 e no § 9o do art, 26

do Decreto n0 10.024/2019 e verificará a habilitação do licitante, conÍorme disposiçoes do edital.
10.4, A partir da sua mnvocação, o arematante deverá encaminhar no prazo de 2 (duas) horas, através de e-
mal (cpl@juazeiro.ce.gov.br) a proposta de preços e, se necessário, documentação complementar,
devendo a proposta estar adequada ao último lance ofeÍado após a negociação referida no item 10.1 deste
edital.

10.4.1. O não cumprimento da entrega da proposta Íinal, dentro do prazo acima estabelecido (duas horas),

acarretará desclassificaçã0, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a

ordem de classiÍicaçã0.
10,4.2. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio do
sistema eletrônico (bllcompras.com), até a data e horário estabelecidos para abertura da sessão pública,

acarretará na inabilitaçáo/desclassiÍicação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim
sucessivamente, observada a ordem de classiÍicação.

í1,0 DA PROPOSTA DE PREÇOS ESCRITA
11.1, A proposta deverá ser apresentada em via única original, com os preços ajustados ao menor lance, nos

termos do Anexo ll - Proposta de preços deste edital, com todas as folhas rubricadas, devendo a última folha
vir assinada pelo representante legal do licitante citado na documentaÇão de habilitaçã0, em linguagem clara
e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especificações técnicas, quantitativos, devendo ser
indicada a marca e/ou fabricante do produto e demais informaçoes relativas ao bem ofeíado.
11.'1.1, A apresentação da proposta em desacordo com o previsto no item acima, acarretará na

desclassificação da mesma.
11 .2. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissáo,
11.3. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de item/lote inferior ao determinado no edital,

1 1.4. Na cotação do preço unitário, não será admitido o fracionamento do centavo.
1'1.5, Nos preÇos propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus
atinentes à entrega do objeto,
11.6, No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de

empregados, a mesma gozará dos privilégios Íiscais e previdenciários pertinentes ao regime das
cooperativas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo
regime de qualquer outro agente econômico.
1 1.7. Após a apresentação da proposta não caberá desistência.

12.0 DA HABILITACAO
12.1. OS DOCUMENTOS DE HAB|L|TAçÃO DEVERÃo SER APRESENTADOS DA SEGUTNTE FORMA:
a) Cópia do Cartão de inscrição no CNPJ/MF;
b) Cópia da lnscrição Esladual ou Municipal, se houver;

c) Prova de regularidade Íiscal junto à Fazenda Municipal de seu domicílio;
d) Prova de regularidade fiscaljunto à Fazenda Estadual de seu domicilio;
e) Prova de regularidade Íiscal para com os Tributos e Contribuições federais;
í) Certidâo Negativa de Débitos quanto à Dívida Ativa da União;
g) Prova de regularidade fiscal junto à Seguridade Social (INSS) - CND;
h) Prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho - TST;
j) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente regislrado na Junta Comercial da sede
do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açoes, acompanhada
de documentos de eleição de seus adminiskadores;
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k) Registro comercial, no caso de empresa indlvidual, devidamente registrado na Junta Comercial da sede do

Licitante;

l) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em

exercicio;

m) Decreto de autorizaçã0, em se tralando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País,

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade

assim o exiglr;
n) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica.

o) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigiveis e apresentados na

Íorma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituiçâo por balancetes

ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três)

meses da data de apresentação da proposta, nâo sendo aceito sua substituiÇão por quaisquer outros

documentos;
p) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,
quanlidades e prazos com o objeto da licitaçáo, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s),
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado;
p.1) Nos casos de atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado, este deverá ser apresentado com
Íirma devidamente reconhecida em cartório competente ou acompanhado de documento de Ídentificação do
signatário para confrontação da assinaturai
q) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso $ülll, do Art. 70

da Constituição Federal.
12,2. 0s Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsão em legislaçâo específica, os referidos deverão ter sido emitidos há, no máximo,90
(noventa) dias, contados até a data da realizaçáo da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado,
conforme legislação do órgão expedidor.
12.2.1. Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de
inscriçôes.

Observação: Os documentos que náo possuam campo específico para a sua anexação junto a plataforma

eletrônica bllcompras.com, poderão ser anexados no campo OUTROS DOCUMENTOS.

,I3,0 OUTRAS DISPOSICÔES
13.1. Havendo restrição quanto à regularidade Íiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno
porte ou da cooperativa que se enquadre nos lermos do art.34, da Lei Federal n0 11.488/2007, será
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização

do(s) documento(s), podendo tal prazo ser proÍTogado por igual período, conforme dispõe a Lei

Complementar no 12312006,

13.2. A náo comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuízo das sançÕes cabíveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os
licitantes remanescentes, por ordem de classificaçã0.

14.0 DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
14.1.Paêjulgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PRECO, observado o estabelecido
nas condições deÍinidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a contÍataÇão,

tomando-se como parâmetro, para tanto, o menor preço coletado, na sequência, ou a média de preços,

sempre buscando alcançar a maior vanlajosidade.
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14.1.1. A disputa será realizada por lote, sendo os pÍeços Íegistrados em ata.

14.1.2. A proposta Íinal para o lote não poderá conter item com valor superior ao estimado pela

Adminiskação, sob pena de desclassiÍicação, independentemente do valor total do lote, devendo o licitante,
readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços,
'14,1.3, Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo constante
daquele Termo de Reíerência; Caso não seja realizada a fase de lances, o licitante que cotou na proposta

escrita o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo do referido Termo de
Referência.

14.1.4, Se a proposta de menor preço nâo for aceitável, ou, ainda, se o licitante desatender às exigências

habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente, veriÍicando sua compatibilidade e a

habilitação do participante, na ordem de classiÍicaçã0, e assim sucessivamente, até a apuração de uma
proposta que atenda a este edital.
14.1.5.0licitante remanescente que esteja enquadrado no percentual estabelecido no art.44, § 20, da Lei

Complementar n0 123/2006, no dia e hora designados pelo(a) pregoeiro(a), será convocado na ordem de

classificaçã0, no "chat de mensagem", para ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, para, no

prazo de 05 (cinco) minutos, utilizar-se do direito de preferência.

15. DA DESCLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTÁS:
15,1. As propostas serão desclassificadas quando apresenladas em condições ilegais, com omissoes, ou

conflitos com as exigências deste edital.
15.1.1. Com preços superiores dos ITENS/LOTES aos constantes no Termo de Referência no processo em

epígrafe, após a fase de lances ou comprovadamente inexequíveis.
15.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema.

.I6. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNACÃO DO ATO CONVOCATÔRlO
16.1, 0s pedidos de esclarecimentos referentes ao pÍocesso licitatório deverão ser enviados ao(a)
pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio eletrônico, no endereço cpl@juazeiro.ce,gov.br, inÍormando o número desle pregão no sistema do
bllcompras.com e o órgão interessado.
16.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se idenliÍicar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica e CPF para pessoa fisica) e
disponrbilizar as informaçoes para contato (endereço completo, telefone, tax e e-maif1.

16,3. 0s esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a), por escrito, por meio de e-mailàqueles que

enviaram solicitaçoes.
16.4, Até 3 (três) dias úteis antes da data Íixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petiÇão por escrito, por meio eletrônico, através da plataforma

bllcompras.com, ou pelo e-mar7 cpl@juazeiro.ce.gov.br.
16.5, Acolhida a petição contÍa o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados.

16.6, As respostas aos pedidos de impugnaÇões e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

Íizessem parle, vinculando a Administração e os licitantes.

16.7. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu

o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a

alteraÇão não afetar a formulação das propostas.

1ô,8. Não serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente exceto se tratar de matéria de ordem pública.

16.9. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao(à) Pregoeiro(a) decidir sobre a mesma no
prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento desta.
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16,10. Acolhida a impugnaçâo contÍa o edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto

se a alteração não afetar a formulação das proposlas.

17. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
17.1, Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intenção de interpor

recurso, em campo próprio do sistema, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação
das razões por escrito, por meio eletrônico, através da plataforma bllcompras.com, ou pelo e-i.nar7

cpl@juazeiro,ce,gov.br. Os demais licitanles ficam desde logo convidados a apresentar contrarrazões
dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes

assegurado vista imediata dos autos.
17,2. Não seráo conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

17,3. A ausência de maniÍestaçâo imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos
do disposto no item 17.1 deste edital, importará na decadência desse direito e o(a) Pregoeiro(a) estará
autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.
'17.4 O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
17.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento aos licitantes, no endereço

eletrônico constante no subitêm 2.2., deste edital.

,I8. 
DA ADJUDICACÃO E DA HOMOLOGACÃO

'18.1, A adjudicação dar-se-á pelo(a) pregoeiro(a) quando não ocorrer interposição de recursos. Caso
contrário, a adjudicação Íicará a cargo da autoridade competente.
'18.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade compelente e só poderá ser realizada
depois da adjudicação do objeto ao vencedor.
18.3. No caso de interposição de recurso, sendo a adjudicaçâo da competência do titular da origem desta
licitaçã0, decidido o recurso, este homologará o julgamento do(a) pregoeiro(a) e adjudicará o objeto ao

vencedor.
18.4. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente
processo por razóes de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e
mediante fundamentação escrita.
18.5. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrências relevantes,

19. DAS SANCÔES ADMINISTRATIVAS
'19.1 O licitante que ensejar o retardamento da execução do cerlame, não mantiver a proposta, falhar ou

fraudar na execução do Contrato, comportaÊse de modo inidôneo, fizer declaraÇão Íalsa ou cometer fraude

fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a
Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuÍzo

das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominaçoes legais.
19.2 A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do
contrato, erro de execuçã0, execução impeíeita, mora de execuÇão, inadimplemento conkatual ou não

veracidade das inÍormações prestadas, garantida a prévia defesa:
l- advertência, sanção de que trata o inciso ldo art.87, da Lei n.o 8.666/93, poderá ser aplicada nos

seguintes casos:
a) descumprimento das obrigaçoes e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras oconências que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante,
desde que não caiba a aplicaÇão de sanção mais grave.
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ll - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Anecadadora de Receitas

Federais, por meio de Documento de Anecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com

instruçoes fornecidas pela Contratante);
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercÍcio, por dia de atraso na prestação dos

serviÇos ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 1070 do mesmo valor;

b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou

condição do conlralo, não especiÍicada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;

c) de 5% (cinco por cento) do valor conlralual total do exercicio, pela recusa em conigir qualquer serviço

rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a coÍTeção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que se seguirem à

data da comunicação formal da rejeição;
lll - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de

Juazeiro do Norte, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

lV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que

aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuizos resultantes e depois de

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

19.3 No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa,
garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos l, ll e lll do item '19.3 supra

e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso lV do mesmo ilem.

19.4 O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar

da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não Íor pago, ou depositado, será automaticamente

descontado do pagamento a que a Contratada Íizerjus, Em caso de inexistência ou insuÍiciência de crédito da

Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e

cobrado mediante processo de execução Ílscal, com os encargos conespondentes.
19.5 As sançoes previstas nos incisos lll e lV do item 19,3 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em

razão do contrato objeto desta licltação:
I - praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitaçâo;

ll - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos

ilícitos praticados;

lll - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude Íiscal no recolhimento de

quaisquer tributos,
'19.6 As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do item 19.3 supra poderão ser aplicadas juntamente com a

do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 5
(cinco) dias úteis.

19.7 A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em Íirmar o Contrato denko do prazo de 5
(cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5% (cinco por

cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar

descumprimento total da obrigação assumida.
19.8 As sançoes previstas no item 19.8 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não

vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e

no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

20, DA CONTRATAÇÃO
20.1 . A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura

do contrato. Este prazo poderá ser pronogado uma vez por igual periodo, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.
20,2. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas neste

edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o periodo da contrataçã0,
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20.3. Quando a adjudicatária não comprovar as condiçoes habilitatórias consignadas neste edital, ou Íecusar-

se a assinar o contrato, poderá ser convidado ouko licitante pelo(a) pregoeiro(a), desde que respeitada à

ordem de classiÍicaçã0, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociaçã0, assinar
o contÍato,
20.4, A forma de pagamento, prazo contratual, reajuste, recebimento e demais condiÇões aplicáveis à

contratação estão deÍlnidas no Anexo lV- Minuta do Contrato, parte deste edital.

21. DAS DISPOSICÔES GERAIS
21 ,1 . Esta licitação não importa necessariamente em mntrataçáo, podendo a autoridade competente revogá-
la por razões de interesse público, anuláJa por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante
decisão devidamente fundamentada, sem quaisquer reclamações ou direitos à indenização ou reembolso.
21.2. É lacullada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçã0, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão
posterior de documentos que deveriam constar originariamente na proposta e na documentação de
habilitaçã0.
21 .3. 0 descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a) ou o não atendimento
às solicitações ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃ0.
21.4. Ioda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida ao licitante, ainda que se trate de
originais.
21.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias
de vencimento. 0s prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente
na PreÍeitura Municipal de Juazeiro do Norte,

21.6, Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitaçã0,
21.7. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará no afastamento do licitante,
desde que seja possível a aferição da sua qualiÍicação e a exata compreensão da sua proposta.

21.8. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de
reprografia autenticada por cartório competente ou por Servidor da Administração. Caso esta documentação
tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade,
21,9. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, com o devido
protocolo com sede na Comissão Permanente de Licitação, via e-mail institucional cpl@juazeiro.ce.gov.br,
ou no próprio chat da plataforma do bllcompras.com "sala virtual" onde estará acontecendo o ceíame.
21.10. Ftca terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informações sobre o pregâo já
publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando teleÍonia fixa ou móvel, como Íorma
de garantir a lisura do cerlame.
21.11. 0s casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente.

21.12. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa.
2'1.13, Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, Íicando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;
21.14. A apresentação, por parte dos licitantes, de DECLARAÇÃO FALSA relativa ao cumprimento dos
requisitos de habilitação, aos impedimentos de participaÇão ou ao enquadramento como microempresa ou

empresa de pequeno porte su.jeitará o licitante às sançoes previslas neste Edital, e art. 37 da Lei

Complementar no 12312006, independentemente da adoção de providências quanto à responsabilização
penal e art, 299 do Código Penal Brasileiro.
21.15. Serão considerados como não apresentadas as declaraçoes, não assinadas pelo representante legal
das empresas ou seu procurador, considerando-se, diante da ausência de assinatura, desclassificada a
proposta ou inabilitada a empresa, conforme a fase em que a declaraçâo deva ser apresentada.
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21,16. 0 foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

22. DOS ANEX0s
22.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:

ANEXO I - Termo de Referência (Orçamento Básico);

ANEXO ll - l/odelo de Proposta de Preços;
ANEXO lll - Modelo de Declaração Relativa ao Trabalho de Empregado [Ienor;
ANEXO lV - Minuta do Contrato.

jó$

ro

Juazeiro do Norte/CE, 23 de outubro de 2023.

ido de Lira

Preg Oficial do Município
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TERMO DE REFERENCIA
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TERMO DE REFERÊNCA JÍ\
1 .oBJETo DA CONTRATAçÃO
1.í - Aquisiçâo de ração destinada aos animais (felinos, caninos e equinos) que estão sob guarda do Centro de

Controle de Zoonoses da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificaçóes

contidas nos anexos deste Edital.

1.2. DA MODALTDADE DE LTCTTAçÃO E D0 CRITÉRp DE JULGAMENTO

' .2.1 - PaÍa a aquisição deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGÃO, em sua

forma ELETRÔNICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposições do Decreto

Federal no 10.024nU9, subsidiariamente pela Lei Federal no 8.666/93, Lei Federal no '10.520/02, ao que

determina a Lei Complementar n''123/2006 e Lei Complemenlar no 14712014 e outras normas aplicáveis à

espécie.

1.2.2-Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO (POR LOTE), observando

todas as condiçôes deÍinidas no edital e seus anexos.

1.2.3 - A disputa será realizada POR LOTE, sendo os preços registrados em Ata, pelo valor unitário de cada item.

1.2.4 - A proposta Íinal para o lote não poderá conter item com valor superior ao estimado pela administraçã0, sob

pena de desclassiÍicaçã0, independentemente do valor total do lote,

2. JUSTIFICATIVAS
2.1 . DA NECESSIDADE
2.'1.'l - Aquisição destinada supír as necessidades de fornecimento de ração aos semoventes (felinos, caninos e

equinos) que estão sob guarda do Cenko de Conkole de Zoonoses da Secretaria de Saúde do Município de

Juazeiro do Norte/CE.

2.2. LOTE ÚN|CO
2.2:l -Íais produtos foram agrupados em LOTE ÚrutCO, Oe forma que favoreça a logistica, a fiscalização e o
gerenciamento do contrato. Em contraponto, seria desproporcional, a administração gerenciar a aquisição
pretendida, quando da demanda ser única em relação a especificidade da Íinalidade buscada. Por fim,

ressaltamos que a competitividade resta amplamente preservada, pois o agrupamento dos itens leva em

consideração as caracteristicas comuns aos objetos dos ilens pertencentes que se unificam em um único

conjunto. Essa didática tem como finalidade Íacilitar o processamento do certame, além disso, com a maior
quantidade fornecida akavés da formação do lote, a administração poderá contratar por preços menores uma vez
que a maior quantidade representa maior margem de lucro à contratada e preços mais vantajosos para a

contratante durante o fornecimento dos produtos.

3 - DO FORNECIMENTO

3.1 - A empresa a ser conkatada, deverá fornecer os produtos conÍorme descrição na planilha abaixo:

LOTE 0í - Raçóss
Item Espêclrlcaçáo Unld Otde. Marca/ilodelo Valor Estlmado Valor Total
000r RÂÇAO BALANCEAOÂ PARA CAES

Especficaçáo: Umidade (Máx.) 100 gI(g
(10,0%), Píotelna Bruta (Min.) 2109/kg (21,0%)
Eírato Etêr€o (Min.) 80 g4<g (8,0%), Matéria
Fibrosa (Máx.) 50 g/kg (5,0%), Matéria Minera
(Máx.) 110 g/kg (í1,0%), Cálcio (Máx.) 249lkg
12,4o/o), Cálcio (Min.) 109/kg (1,00/o), Fósforo
(Min.) 7.000 mg/kg (0,7ôÁ), Sódio (Min.) 2.000
mS/kg, Mananoligossacártdeos (Min.)
220m9/tg, lnulina (Min.) 100mgikg, Ômega 6
(ácido linoleico) (min.) l5 gr'kg, Ômega 3 (ácido
linolênico) (min.) 3.000 ms/ks. Fardo de 25 ks.

FARDO 372 181 ,80 67.629.60

^



0002 RAÇÀO BALÂNCEÂDA PARÂ GATOS
Especificação: RaÉo para Felinos: NIVEIS
GARÂNTIA Umidade (max.) 12o/o, fau
mínimâ O,í3%, Ômega 3 mínimo 0,4%, Ômeg
6 mínimo 2%, Extrâto etéreo mlnimo í
Proteína bruta minimo 31%, Material minera
máxima 8%, Material íibrosa máxima

FARDO 336 174,47 58.621,92

selênio, zinco, cloreto de sódio, cloreto
potássio € antioxidantes BHAQ e BHT. Fard
de 25

0003

94,93

3.2 - O valor máximo admitido para esta contrataçâo é de 146.756,40 (cento e quarenta e seis mil setecentos e
cinquenta e seis Íeais e quarenta centavos), de acordo com a Média dos preços das pesquisas realizadas pelo

Municipio de Juazeiro do Norte/CE, nos termos do Art. 6o da lnstrução Normativa no 7312020, de 05 de agosto de
2020, do Ministério da Economia.

3.3 - Não serão aceitos para fins de contratação, preços unitários superiores aos valores constantes no orçamento

acima, independentemente do valor total do lote.

3.4 - Caso o licitante seja o próprio fabricante do(s) produto(s)/bem(ns), o mesmo deverá indicar na sua proposta

de preços inicial a marca de modo a não ser identiÍicado, neste caso, deverá incluir o Termo 'i,lAB§A-l8QlB!d'
em campo da plataÍorma eletrônica destinado a esta finalidade.

4. PRAZO DE VrcÊNCA CONTRATUAL
4.'l - 0 presente Contrato terá vigência atá 3111212024, a contar da data de sua assinatura, ou enquanto deconer
o fornecimento dos produtos dentro da vigência do mesmo.

5. DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO

5.í - 0s produtos serão fomecidos de acordo com as solicitações requisitadas pela Secretaria/Fundo competente,
devendo os mesmos ser entregues junto à sede desta, ou onde for mencionado nas respectivas Ordens de

Compra, ficando a Administração no direito de solicitar apenas aquela quantidade que lhe for estritamente

necessária, sendo as despesas com a entrega de responsabilidade da empresa Contratada.
5.2 - Os produtos deverão ser entregues no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da respectiva Ordem
de Compra.
5.3 - A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por justo

motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitaçáo.
5.4 - A Contratada deverá efetuar as entregas em kansporte adequado para tanto, sendo que os produtos deverâo

estar todos em embalagens fechadas, contendo a identificação da data de industrialização e o prazo de validade,
quando for o caso.
5.5. Caso a PreÍeitura venha optar por enkega programada a contratada deverá dispor de instalaçôes

condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos.

F
+

Cálcrc máximo '1,5%, Cálcio mÍnimo í%
possuir controle de PH urinário (6,2 a 6,8)
composiçáo básicringredientes: Taurina
vitamina A, 81,812, B2, 86, C, 03, E, K3)
minorars (cobre, ferro, iodado, manganês

8850420

PAPÁ EOUINOS - CONTENOO
SEGUINTES NIVEIS DE GARAN
OBRIGATORIOS: Proteína Bruta (mÍn.) .....12
g, Fibra Bruta (máx.) 100 g, FDA (máx.) 150 9
Extrato EtéÍeo (mín.) 35 g, Matéria Minera
(máx.) 120 g, Cálcio (máx.) 16 g, Cálcio (mín.
9.000 mg, Fósforo (mín.) 5.000 mg, Metioni
(mÍn.) 1.800 mg, Lisina (mln.) 4.500 mg, F
(mín.) 44 mg, Cobre (mín.) 21 mg, Zinco (mÍn
50 mg, Manganês (mín.) 37 mg, lodo (min
0,25 mg, Cobalto (mín.) 0,13 mg, Selênio (mín
0,2 mg, Cromo Orgânico (mÍn.) 0,1 mg. Fard
com 40 k

FARDO 216

Total: 146.756 40

5
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5.6 - 0 recebimento dos pÍodutos será efetuado nos seguintes termos:

5.6.1 . Provisoriamente, para eÍeito de posterior verificação da conformidade do produto com a especiÍicação;

5.6.2 - Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela

solicitação e consequentemente aceitação.

6 - ORIGEM DOS RECURSOS

6.í - As despesas deste Contrato corrêrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos nas

seguintes Dotações Orçamentárias:

Orgão Unld. Orç. ProletorAüvidade Elomênto do Dêspesa
0'l 1 0.305.0034.2.037.0000 3. 3.90.30.00

7. DO PAGAMENTO

7.1 . 0 pagamento dos produtos fornecidos será efetuado pela Administraçã0, obedecidas as requisições, em

moeda conente, conforme o valor apresentado na fatura correspondente e certiÍicado pelo setor competente

limitando-se o desembolso máximo em conformidade com a disponibilidade de recursos Íinanceiros, em prazo não

superior a 30 (tínta) dias contados da data de recebimento dos produtos/serviços.

7.2 . 0 pagamento será efetuado akavés de Transferência Bancáía.

8. DAS OBRTGAçÔES OA COffimTAOA
8.1 - A Contratada para fomecer o(s) produto(s), objeto do presente Conkato, obrigar-se-á a:

8,í.í - Cumprir integralmente as disposições deste lnstrumento e do Edital Convocatório.
8.í.2 - Responsabilizar-se pela peíeição do(s) produto(s) objeto deste Contrato, sendo ainda responsável por
quaisquer danos pessoais ou materiais, inclusive conka terceiros, oconidos durante seu fomecimento.
8.1.3 - Responsabilizar-se e zelar pelo pagamento de suas dívidas em favor de terceiros envolvidos na execução
do objeto conkatual, em particular no que se refere às contribuições devidas à Previdência Social, Obrigações
Trabalhistas, Seguros e aos Tributos à Fazenda Pública em geral.

8.í.4 - Manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaçã0.

8.1.5 - Fornecer com presteza e dignidade o(s) produto(s) objeto deste Contrato.
8.í.6 - Aceitar nas mesmas condições cont[atuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na

forma estabelecida no Art, 65, § 1o da Lei n'8.666/93, alterada e consolidada.
8.1.7 - Enhegar no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da respectiva Ordem de Compra, os
produtos requisitados pelo setor competente, devendo os mesmos ser entÍegues na sede da Secretaria/Fundo
competente, ou no local indicado na antedita Ordem de Compra, sendo as despesas com a entrega de sua
responsabilidade.

8.1.8 - Trocar, as suas expensas, o(s) produto(s) que vie(em) a ser recusado(s) por justo motivo, sendo que o ato
de recebimento nâo importará em sua aceitação.

8.í.9 - Efetuar a entrega do(s) produto(s) em transporte adequado para tanto, sendo que os mesmos deverão
estar todos em embalagens fechadas, contendo a identiÍicaçáo da data de induskialização e o Wazo de validade,
quando for o caso.
8.1.í0 - Caso a Contratantê venha optaÍ por entrega programada a Contratada deverá dispor de instalações
condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos pondo-os a salvo de possivel

deterioraçã0.

9. OBRTGAçÓES DA CONTRATANTE
9.1 . A Conkatante obrigar-se-á a:

9.1.í - Exigir o fiel cumprimento do Edital e deste Contrato, bem como zelo no fornecimento e o cumprimento dos
prazos.

9.í.2 - No

Contrato.
tiÍicar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade no fomecimento do(s) produto(s) desle

'ffi.
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9.1.3 . Acompanhar e Íiscalizar junto a Contratada, através da Secretaria/Fundo Municipal contratante, a execução

do objeto conkatual.

9.1.4 . Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste lnstrumento, bem como zelar pelo

cumprimento de todas as cláusulas contratuais.

í0 - DAS SANçOES
10.í - A Contratada total ou parcialmente inadimplente serão aplicadas as sanções dos artigos 86 a 88 da Lei no

8.666/93, e suas demais alterações.
'10.2 - 0 Atraso injustificado na execução do contrato, inadimplemento, sujeitará a Contratada às seguintes

sançóes:

10.2.1 - Advertência;

10.2.2 - Multas necessárias, conforme segue:

10,2.2,1 . O prazo de entrega deverá ser rigorosamente observado, Íicando desde já estabelecido a multa de 0,3%
(três décimos por cento) por dia de akaso, até o limite de í0% (dez por cento) sobre o valor da respectiva Ordem

de Compra, caso seja inferior a 30 (trinta)dias.
10.2.2.2 - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da respectiva Ordem de Compra, no caso de atraso

superior à 30 (trinta) dias.

10.2.3 . Suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal de Juazeiro do Norte/CE por prazo não superior a 02 (dois) anos.
'10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Adminiskação lr/unicipal, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da puniçã0, ou até que seja promovida reabilitação, perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.

í0.3 - A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE, sem prejuizo das sançÕes aplicáveis, reterá crédito,
promoverá cobrança judicial ou extrajudicial, a fim de receber multas aplicadas e resguardar-se dos danos e
perdas que tiver soÍrido por culpa da empresa Contratada.

í1 - DA RESCTSÃO

1'1.1 - 0 contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Contratante, por conveniência administrativa ou por

infringência de qualquer das condições pactuadas.
'11.2 . 0 não cumprimento das disposições especifcadas no Contrato implicará automaticamente em quebra de

Conkato, ensejando rescisão administrativa prevista nos aÍl. 77 a 79 da Lei Federal 8.ô66/93, reconhecidos desde
já os Direitos da Administraçã0, com relação às normas contratuais e as previstas em Lei ou Regulamento

dispostas no presente lnstrumento.

í'1.3 - 0 contrato é rescindivel ainda, independentemente de qualquer interpelação judicial ou Extrajudicial, nos

casos de acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 30 (kinta) dias

de antecedência, sem ônus para ambas as partes.

12. DA GESTÃO E FTSCALTZAçÃO DO CONTRATO
12.'l - A gestão do contrato será exercida por Representante da Administraçã0, formalmente designado pelo(a)

ordenado(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com vistas à promoção das

medidas necessáías à fiel execuçâo das condições previstas no instrumento contÍatual.
12.2 - A fiscalizaçào da conhatação será exercida por Rêpresentante da Administraçã0, formalmente designado
pelo(a) ordenado(a) de despesas, ou pessoa Íísica ou jurídica contratada, com as atribuiçóes de subsidiar ou

assistir o Gestor de Contrato, de acordo com o estabelecido no arl. 67, da Lei Federal n' 8.666/1993.
12.2.1 - A Íiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vicios redibitórios, ou

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na oconência desta, não implica em

corresponsabilidade dos órgãos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art, 70, da Lei

8.666í 993.
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13.1 - Este lermo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade
Pregã0, em sua forma eletrônica, que será regido pelo Decreto Federal n0 10.02412019, subsidiariamente pela Lei

Federal no 8.666/93, Lei Federal no 10.520102, ao que determina a Lei Complementar n''123/2006 e Lei

Complementar no 14712014 e suas alteraçóes constando todas as condiçoes necessárias e suficientes, Ílcando
proibido por este termo exigir cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter

competitivo e estabeleçam preferências ou destinaioes em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer

outra circunstância impertinente ou inelevante para sua especificação.

13.2. Reproduza-se Íielmente este Termo de ReÍerência/Projeto Básico na minuta do edital e seus anexos.

Juazeiro do Norte/CE -J 3
-.ê"- I
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Franctmones e Arb uerque
Ordenad (a) de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde



ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei no

8.666/93 e Lei n" 10.520/2002, bem como às cláusulas e condiçóes da modalidade Pregão Elehônico n0

2023.10,23.1.

Declaramos ainda, que não ocorreu fato que nos impeça de participar da mencionada Licitaçã0.

Assumimos o compromisso de bem e Íielmente fomecer os produtos/bens especificados no Anexo l, caso

sejamos vencedor(es) da presente Licitaçáo.

Obieto: Aquisição de ração destlnada aos animais (felinos, caninos e equinos) que estâo sob guarda do

Centro de Controle de Zoonoses da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conforme

especificaçoes apresentadas no abaixo.

LOTE Oí .
Valor Totâl

BALANCEÂDA PARA CAES
Especificaçáo: Umidade (Máx.) 100
(1 0,0%), PíoteÍna Bruta (Min.) 2109I(9 (2í,0%)
EÍrato Etéreo (Min.) 80 g/kg (8,0oÁ), Ma
Fibrosa (Máx.) 50 g/kg (5,0%), Matéria Minera
(Máx.) í10 g/kg (í1,0%), Cálcio (Máx.)

\2,4o/ol, Cálcto (Min.) 109/kg (1,0olo), FósÍo
(Min.) 7.000 mg/kg (0,7olo), Sódio (Min.) 2

(Min
ômega
a3(

linolênico in 3.000 Fardo de 25
0002 BAI.ÁNCEAOA PARÂ GATOS

Especificaçáo: RaÉo para Felinos: NIVEIS

rl

19 \p

0001

mú9, Mananoligossacarídeos
220mgl(9, lnuhna (Min.) 100m9/kg,
(ácido linoleico) (min.) 15 g/kg, Ômeg

e9
6 mínimo 2%, Extrato ôtéreo mínimo 12%
PÍoteÍna bíuta mínimo 3í%, Material minera
máxima 8o/0, iraterial fibrosa máxima 3olo

Cálcio máximo 1,5olo, Cálcro mínimo 1%
possuir controle de PH uÍinário (6,2 a ô,8)
composição básica/ingredientes: Tâuíina
vitamina A, 41, 412, 82,86, C, 03, E, K3)
minerais (cobre, ferro, iodado, mang

GARÂNTIA Umidade (max.) 12o/o, Íau
mínima 0,13%, Ômegâ 3 mínimo 0,4%. Ôm

selênio, zinco, cloreto de sódio, cloreto d
potássio e antioxidantes BHAO e BHT. Fard
de 25

0003

Valor Total da Proposta: R$

Proponente:

Item Unld. Otdê ilarca,/lúodolo Valor EstlmadoEspecificação

FARDO 372

FARDO 336

FAROO 216

RÂÇAO PARÁ EQUINOS . CONTENOO OS
SEGUINTES NIVEIS DE GARANTIA
OBRIGATORIOS: Proteina Bruta (mín.) .....12C
g, Fibra Bruta (máx.) 100 g, FDA (máx.) 150 g,

EÍrato Etéreo (min.) 35 g, Matéria l\rinera
(máx.) 120 g, Cálcio (máx.) 16 g, Cálcio (mín.)
9.000 mg, FósÍoro (mín.) 5.000 mg, Metionina
(min.) 1.800 mg, Lisina (mín.) 4.500 mg, Ferro
(min.) 44 mg, CobÍe (mín.) 21 mg, Zrnco (mln.)
50 mg, Manganês (mín.) 37 mg, lodo (mÍn.)
0,25 mg, Cobalto (mín.) 0,13 mg, Selênio (mín.)
0,2 mg, Cromo Orgânico (mín.) 0,1 mg. Fardo
com 40 kg

Total:



Endereço
CNPJ

Data da Abertura: .....,.

Horário de Abertura: ,..
Prazo de Entrega: Conforme Edital e Contrato
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

Local e Data

, ,':.:.
:.r.ir 
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Carimbo e Assinatura do Proponente
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ANEXO lil
Pregão Eletrônico N0 2023.10.23.1

âów

MODELO DE DECLARAçÂO DE CUMPRTMENTo AO DTSPOSTO N0 tNCtSO XXXil DO ÂRT. 70 DA

coNsTrrurçÃo DA REPÚBLrcA FEDERATTVA DO BRASTL

A empresa

situada na

inscrita no CNPJ sob o no

, DECLARA, sob as penas da lei, para

surtir efeito junto à Prefeitura Municipal de Juazeiro do Noíe, no procedimento licitatório sob a modalidade

Pregão Eletrônico, que não incide na proibição contida no inciso XXXlll do Art. 70 da Constituição da

República Federativa do Brasil.

Por ser verdade, Íirma a presente

Local, Data e Assinalura
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ANEXO IV
MINUTA DO CONTRATO

Contrato para a aquisição de raçâo destinada aos animais
(felinos, caninos e equinos) que estão sob guarda do Centro

de Controle de Zoonoses da Secretaria [/unicipal de Saúde
de Juazeiro do Norte/CE, que entre si fazem, de um lado o
Município de Juazeiro do Norte/CE e do ouko

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no

CNPJ/MF sob o n.0 07.974.08210001-14, através do(a) Secretaria Municipal de Saúde, neste ato representada
por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Francimones Rolim de Albuquerque, residente e

::i::li:.:.l:l 
- :i:::: :: jfl' I )rit"l t::::: 

T;,:.,' 
o'':liH,Ji#i:'T;'':"'l;

e C.G.F. sob o no neste ato representada por

, portado(a) do CPF no ,..,.,.., apenas

denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, tendo em vista o resultado da Licitaçâo
na modalidade Pregão n0 2023J023.1, tudo de acordo com as normas gerais da Lei n0 8.66ô/93, e suas

alteraçoes posteriores, bem como com a Lei n0 10.520/02 - Lei que Regulamenta o Pregâo, na forma das
cláusulas e condições seguintes,

CúUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregâo n0 2023J023.1, de acordo com as normas gerais da Lei

no 8.66ô/93, e suas alterações posteriores, bem como com a Lei n" 10.520102 - Lei que Regulamenta o
Pregã0, devidamente homologado pelo(a) S(a). Francimones Rolim de Albuquerque, Ordenado(a) de

Despesas do(a) Secretaria lúunicipal de Saúde.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2,1 - O presente lnstrumento tem como objeto a aquisição de raçâo destinada aos animais (felinos, caninos e
equinos) que estão sob guarda do Centro de Controle de Zoonoses da Secretaria Municipal de Saúde de
Juazeiro do Norte/CE, conforme especificaçoes constantes no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a

Contratada sagrou-se vencedora, conforme discriminado no quadro abaixo:

CLÁUSULA ÍERCEIRA. DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILíBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
3.1 - O objeto contratual tem o valor total de R$

,I
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3.2 - 0 valor do presente contrato nâo será reajuslado.

3.3 - Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a rekibuiçâo da Administraçâo para a justa remuneração do Íornecimento, desde que

objetivando a manutenção do equilíbrio econômicoJinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem
fatos imprevisiveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou Íato do principe, conÍigurando álea
econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 65, lnciso ll, alínea "d" da Lei 8,666/93,
devendo ser formalizado através de ato administrativo,
3.4 - Para a efetivaçâo do que trata o item anterior, deverá a Contratada apresentar requerimento formal à
Administração Municipal solicitando o reequilibrio econômico-financeiro do(s) preço(s) do item(ns) que se
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fize(em) necessário(s) para a justa remuneração do(s) fornecimento(s), devendo o reÍerido pedido ser
acompanhado da(s) nota(s) fiscal (is) de entrada da(s) mercadoria(s), do período compreendido entre a data
da contratação e da solicitaçã0, que será formalizado através de Termo Aditivo, cuja publicação do mesmo,
em forma resumida, deverá ser providenciada pela Contratante, em obediência ao disposto no § único, do Art,

61, da Lei n" 8.666/93.

CLÂUSULA QUARTA. Do PRAzo DE VrcÊNclA CoNTRATUAL
4.1 . O presente Contrato terá uigência 3111212024, a contar da data de sua assinatura, ou enquanlo deconer
o fornecimento dos produtos dentro da vigência do mesmo.

CLÁUSULA QUINTA. DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO

5.'l - 0s pÍodutos serão fornecidos de acordo com as solicitaçoes requisitadas pela Secretaria/Fundo
competente, devendo os mesmos ser entregues junto à sede desta, ou onde for mencionado nas respectivas

Ordens de Compra, Íicando a Administração no direito de solicitar apenas aquela quantidade que lhe for

estritamente necessária, sendo as despesas com a enkega de responsabllidade da empresa Conkatada.
5.2 - 0s produtos deverão ser entregues no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimenlo da respectiva

Ordem de Compra.

5.3 - A Contratada Íicará obrigada a kocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por
justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação,
5.4. A Contratada deverá efetuar as entregas em transporte adequado para tanto, sendo que os produtos

deverão estar todos em embalagens fechadas, contendo a identificação da data de induskialização e o prazo

de validade, quando for o caso,

5,5 - Caso a Prefeitura venha optar por entrega programada a contralada deverá dispor de instalações

condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos.

5.6 - O recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos:

5.6.1 - Provisoriamente, para eÍeilo de posterior verificação da conformidade do produto com a especiÍicação;

5.6.2 - Definitivamente, após veriÍicação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela

solicilação e consequentemente aceitação.

CLÁUSULA SEXTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.1 . As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do(e) Tesouro Municipal, previstos

na seguinte Dotação Orçamentária:

CLÁUSULA SÉIMA. DO PAGAMENTO
7.1 - O pagamento dos produtos fornecidos será efetuado pela Adminiskação, mensalmente, obedecidas as

requisições, em moeda corrente, conforme o valor apresentado na Íatura correspondente e certificado pelo

setor competente limitando-se o desembolso màximo em conformidade com a disponibilidade de recursos

Íinanceiros do Tesouro Municipal, em prazo náo superior a 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento

do produto.

7.2 . O pagamento será efetuado através de transferência bancária.

cúusuLA otrAVA - DAS oBRtGAçôEs DA CoNTRATADA
8.1 - A Conkatada para fornecer o(s) produto(s), objeto do presenle Contrato, obrigar-se-á a:

8.1.1 - Cumprir integralmente as disposiçoes deste Instrumento e do Edilal Convocalório.
8.1.2 - Responsabilizar-se pela perfeição do(s) produto(s) objeto deste Contrato, sendo ainda responsável
por quaisquer danos pessoais ou materiais, inclusive contra terceiros, oconidos durante seu Íornecimento.
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8.1.3 - Responsabilizar-se e zelar pelo pagamento de suas dívidas em Íavor de terceiros envolvidos na
execuçâo do objeto contratual, em particular no que se refere às contribuiçoes devidas à Previdência Social,
Obrigaçoes Trabalhistas, Seguros e aos Tributos à Fazenda Pública em geral.

8,1.4 - [/anter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualiÍicação exigidas na licitaÇão.
8.1.5 - Fornecer com presteza e dignidade o(s) produto(s) objeto deste Conkato.
8.1.6 - Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressoes que se Ílzerem necessários na

forma estabelecida no Art. 65, § 10 da Lei n" 8.666/93, alterada e consolidada.
8.1.7 - Enkegar no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da respectiva Ordem de
Compra, os produtos requisitados pelo selor competente, devendo os mesmos ser entregues na sede da
Secretaria/Fundo competente, ou no local indicado na antedita Ordem de Compra, sendo as despesas com a
entrega de sua responsabilidade.
8.1.8 - Trocar, as suas expensas, o(s) produto(s) que vie(em) a ser recusado(s) por justo motivo, sendo que

o ato de recebimento não importará em sua aceitação.
8.1.9 - Efetuar a entrega do(s) produto(s) em transporte adequado para tanto, sendo que os mesmos deverão

estar todos em embalagens Íechadas, contendo a identiÍicação da data de industrialização e o prazo de
validade, quando for o caso.

8.1.10 - Caso a Contratante venha optar por enfega programada a Contratada deverá dispor de instalaçôes

condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos pondo-os a salvo de possível

deterioraçã0.

cLÁusuLA NoNA - DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATANTE

9.1 . A Contratante obrigar-se-á a:

9.1.1 - Exigir o fiel cumprimento do Edital e desle Contrato, bem como zelo no fomecimento e o cumprimento

dos prazos,

9.1.2 - NotÍficar a CONTRATADA sobre qualquer inegularidade no Íornecimento do(s) produto(s) objeto deste

Contrato.

9.1.3 - Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada, através da Secretaria/Fundo Municipal contratante, a

execução do objeto contratual.

9.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condiçoes estabelecidas neste lnstrumento, bem como zelar pelo

cumprimento de todas as cláusulas contratuais.

CLÁUSULA DÉcIMA - DAS SANçÓES
10,'l . A Contratada total ou parcialmente inadimplente serão aplicadas as sanções dos aíigos 86 a 88 da Lei

n0 8,6ô6/93, e suas demais alteraçoes.
10.2 - O Atraso injustificado na execução do contrato, inadimplemento, sujeitará a Contratada às seguintes

sanções:
10,2.1 - Advertência;
10.2.2 - Multas necessárias, conforme segue:

'10,2,2,1 - O prazo de entrega deverá ser rigorosamente observado, ficando desde já estabelecido a multa de

0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, até o limite de 100/o (dez por cento) sobre o valor da

respectiva Ordem de Compra, caso seja inferior a 30 (trinta) dias.
10.2,2.2 - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da respectiva Ordem de Compra, no caso de atraso

superior à 30 (trinta) dias.
10.2.3 - Suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de contratar com a

Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte por prazo nâo superior a 02 (dois) anos.

rst
t3u



ii ::r-, .,lri;1.: l. "

. .. tt:...'i'"-;--,i.i- r.
- il: .1', _" r-; ? r! i'.-:

i,:;ií.t:'

' bcl §
10.2.4 . Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Municipal, enquanto
perdurarem os motivos delerminantes da punição, ou até que seja promovida reabilitação, perante a pÍópria

autoridade que aplicou a penalidade.

10.3 - A PreÍeitura Municipal de Juazeiro do Noíe, sem prejuizo das san@es aplicáveis, reterá crédito,
promoverá cobrança judicial ou extraiudicial, a Íim de receber multas aplicadas e resguardarse dos danos e
perdas que tiver sofrido por culpa da empresa Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DA RESCISÃO

1'1.1 - Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Contratante, por conveniência administrativa
ou por infringência de qualquer das condições pactuadas.

1'1,2 - O não cumprimento das disposiçoes especificadas neste Contralo implicará automaticamente em
quebra de Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista no aÍl. 77 da Lei Federal 8.6ô6/93,

reconhecidos desde já os direitos da Administraçáo, com relaçáo as normas contratuais e as previstas em Lei

ou Regulamento disposlas no presente lnslrumenlo.

11.3 - 0 presente contrato é rescindivel ainda, independentemente de qualquer interpelação Judicial ou

Extrajudicial, nos casos de:
11.3.1 - Omissão de pagamento pela CONTRATANTE;
11.3.2 - lnadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das partes;

11.3,3 - Aceío em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 30 (trinta)

dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes.

11,3.4 - No caso de náo cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato, a parte que se sentir
prejudicada poderá rescindi-lo sem que se faça necessário uma comunicação por escrito com a antecedência

definida no subitem anterior.

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA- DA ALTERAçÂo coHmnrulu
12.1 - Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste lnstrumento serão efetuadas mediante Termo

Aditivo,

cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - DA PUBLTCAçÃo
13.1 - Este contrato deverá ser publicado por aflxação em local de costume, ate o 50 (quinto) dia útil do mês

subsequente ao de sua assinalura.

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - DOS ANEXOS
14.1 - lntegram o presente contrato todas as peças que Íormaram o procedimento licitatório, a proposta

apresentada pela Contratada, bem como eventuais conespondências trocadas entre as partes,

independentemente de transcrição.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-DO FORO

15.1 . 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte - CE.

Declaram as partes que este Contralo conesponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado e, por assim estarem de acordo, assinam o presente Contrato as partes e as

testemunhas abaixo Íirmadas.

Juazeiro do Norte/CE,

.M.
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RBPúBLrcA BEDER TTvA Do BRÁsrL
EcrÁ.Do Do CE nÁ

I\íuNIcÍPro DB JuÂzErRo Do NoB'rE
PoDER Bdcurrvo MuNrcrP^L

4r\

PORTÂRIA Nn 0369, DE 19 DE ABRILDE2023

Dispõe sobre a designnção dos serwitlorcs púl:licos que

cxcrcetão fr,rnções cottelaras à Comissâo l,ormnnerrte

cle Licitnçâo perante Processos Licitatódos c Contrarôs

Ádministtativos furtclamentaclos na l.,ei n" 8.óóó, de 21

de junho de 1993.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DB JUAZEIRO DO NORTE, no uso

de suas atribüçõcs confericlas pelo Ârr 72, incieos VII e IX, da L,ci Otgânicn Murricipal, dc (t5 dc abtil
de 1990;

CONSIDERANDO as disposiçôes da Lei Conrplerneutar no 13ó, de 23 clc

rnarço de 2023, quc instirui a Cenual de Conrptns do Municí1>io deJuazeiro t{o Notte, altcrauclo a rcclaçàc.:

dos parágrafos 1o e 2" do Àlt, 6"R, da Lci (jomplementÍu no 112, de 05 de julho de 2017, cnr atcnçào à

I-ei Fecletal n" 14.133, de 1'de abril de 2021;

CONSIDERÂNDO o teor do Decrcto n" 835, de 18 dc:rbril clc 2023, <.r qurü

disciplina a atuação cla Central cle Compras an Processos Licitatórios c cnr Conuatos r\d-trrinistrarivos

fundamcntados na Lei n" 8,6ó6, de 21 de juuho de 1993;

RESOLVE:

r\r:t. 1" - DESIGNAR os servidotcs públicos *bai.xo indicndos, 1:ala

dcsempcnharern as fuuções cotrelntas à Conrissão Pcrmancntc dc Licitagio pcmÍrte Ploccssos

.l-.icitatórios c Conuatos r\dministrntivos íundamentados nn Lci no 8.666, de 21 de junho dc 1993, oos

rnolclcs adiante clelineados:

I - Fica conccclido podcrcs adiciorrais, enr catáret' exce;:cional, à Sra. IÀRÂ
PEREIRÂ DE SOUSA, scwidom ;:úbüca rnurúcipal irvsstida no cargo dc ptovimento cm conrissão

rle Àgerrte rlc Conttataçõcs da Centrnl de Cotlptas do Município, iutegÍâotc dn esúututa orgnnizacionnl

da Sccretatia Ivlunicipal de Àdminisuação (SEÂD), paÍâ exercer â funçâo de PREGOEIRO OFICIAI
da Comissão de Ucitnção nos Processos Licitaútios fundarnentqdos r:n l.ci no 8,666, dc 21 cle junho cle

r993;

II - Fica concedido podercs ndicionais, em cnráter cxcepcional, ao Sr:, PEDRO
HENRIQUE CÂNDIDO DE LIRA, selvidor público muoicil>al, investiclo no catgo dc 1>rovimeut<>

ern comissão de Âgcnte de Conuanrçõe» da Cenual de Conrpras do Município, iotegr"ànrc tla esu nturr

orgnrrizncional da §ecrctnria N{unicipal dc r\dmínist"tação (SI1ÂD), par:a cxetccr n furtçio clc

PREGOEIRO OFIC'IÂL da Comissào cle licita$o rros Pr,:ccssos l-icitatór:ios firndamcntaclos trL l.ci

n" 8.666, dc 21 dc junho <le 1993;

Pnláclo rosé Ccr,rldo dí Cruz, Pmça Dlrcerr Flguêlrcílo, s/n. bílrro C.ntfo,
CEP 6 ),010.Q0t1, Juarlro do None/CE, Íonc (EB) l56G I06?



REPúBLICA FEDER^TrV Do BRÁsn.
Bs raDo Do CEARÁ

MuNIclPro DE JuAzErRo Do NoRTB
PoDBR ExEcU'uVO MUNICIPAL

III - Fica concedido podere-s adicionais, em carríter excepcional, no Sr.

§íÂNDSON DE FREITAS PEREIRA, servidorpúblico urunicipal investido no catgo dc provimcrrto

cnr comissão dc Àgente de Conuataçries da Central de Compr:as do Município, intcgtaotc dn esttutura

orgnliznciooal da Seqetada Mrmicipnl dc ÁdministLação (SEÂD), parn cxercer â função de

PRESIDENTE da. (lomissâo cle Licitação nos Ptocessos Licitatór:ios Á.rnclamcntndns na Lei uo 8.666,

clc 21 de junho dc 1993;

lV - Irica conccdiclo podcres adicionais, em caráLer cxccpcional, ri Sra. ANÀ
REGIÂ DOS SANTOS PINTO, scryidom pública municipal, invesúda no cargo de provimento ern

cornissào de Membro da liquipc de Âpoio de Licitnçôcs da Central de Cr:nrprâs do Mrnlicipio, iotcÍJr{nte

<la csuutrua otganizacional da Sectetaria Mutücipnl de Âdministração (SEÂl), pata exercet r írruçâo dc

MEMBRO da Comissão de Licitnçâo nos Processos Lcitatórios Íundamentados na I-ei no 8.66ó, de 2t

de junho de 1993;

V - Irica concediclo poderes adicionais, enr cnrátcr excepcional, à Sra,

ROMANÂ AMS SANTOS, sen idora públicn municipal, investida no catgo dc provimcnto cm

comissãn rlc Mcmbrr> da Equipe de Àpoio de Licitações da Centml de Cornpras do Município, intcgtan.tc

dâ csrrutura olganizrcjonal d,r Secretntia lvlunicipai de Âdministrn$o (SEAD) ), para cxctcer a Íunção cl<:

MEMIIRO da Comissâo de I-icitnção ros Processos Licitâtótios frn(lafficntnclos nn Lci no 8.(166, dc 21

rle junho dc 1993,

Arr. 2" - ljstn portâtia ctltrâ clD vigpt na clata clc sun pLrbLicação, retro^,liodo-sc

scus cÍcitos à data dc 18 cle al>ril dc 2023

I'alácio Muni alJosé Geraldo dt Cruz, ctnJuazciro <[o Nortc, Iisrrdo do Ccarri,

nos 19 de abril de 2023.

GlÊos B ERRA
PBa 'oMt,NrcrP

/ps-

PrlÍcioJ«a Gcr;rklo rla Cruz, P$çâ Dlrceu IlS clr«lo, í/o, bnlrro fjcntro.
(:EP 61.0104Gr, I âtclro do Nortc/Cti, tbuc, (88) 3566.10ó7



/06 DtÁRto oFtctAL Do MUNtciPto JUAZEIRO DO NORTE.CE,18 DEABRIL DE2023

Parágrafo único -A multa setá tenovávcla cada 30 (atntr)
-dias, cnqüanto perdunrem ar irregulatidades,

Arr.30. Na hipótcrc dc não rcgularização ou de não rcmoÉo

de ETR ou ds lnfraestrutura dc suporrc por pane da detcntora, a

PreÍeiora poderá adotar as medidas pâÍe remoÉo, cobrando da

infratora os curtos correlatos, sem prejuÍzo da aplica6o das mules e

demâis sançôcs câbÍveis,

Art. 11 . As noriflcaçôcs c inrlmaçõc6 devcrão scr

encaminhadu à dctentora por merúagem cm cndcrcço elctrônico ou

endereço flxo indicado no Íequerlmento da autorização ou no

cadastro.

&; 32 . O §xfcurivo 4oderá utlli:er a. base:de dadb,
disponibilizada pela,Anatcl, do sistcma de informação de locallzação

dc ETRs, ETRs rnóvele ETB.I dc pequeno poÍt detinador à operação

de sewiçoe de telecomunicaçóer,

§1. Caberá à presradora orientar c tníormar ao Exccutivo

comose darâ o acesso à bare dc dados e a exrração de informaçõcs dc

que trata o câput.

§2" Fica facultado ao Exccudvo a cxlgência de infoÍmâçõc5

complcmenurcs accrca dar ETRr instaladar, a scr rcgulamcnado cm

decreto.

Art. 33. Os proílrsionair habilitados c técnlcos Íesponrávei§,

nos limires dc sua atuação, rcspondern pela correta instalação c

manutenção da inftaerftutura de suporte, regundo as di.eposiçôcs

dcsa lei, dc scu clecrero regulamentar e dar NormacTécnlcas - NIs

vigenres, bem como por qualquer slnistro ou acldentc decorrenrc de

deficiência dc projeto, execuçáo, inslalação c manutelrçâo.

Parágrafo únlco. Caro comprovada a lnveracidadc dor
V docnmentos e informaçõer apresentados peloa profisstonais habilludos

e técnicG rerpon!áveis, bcm como a deÍiciêncls do projeto, e<ecuç[o,

instalação c manutcnção cm raáo da atuaçào ou omissão dcsscs

proiissionaie, a PreÍeiture bloqueatá o scu cadartramento por até 5

(cinco) anos cm novos proccrsos dc autorização ou llccnciamcnto,

comunicando o respectivo órgão de classc.

CAPITULO MI

DAS DISPOSIÇÔES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art, 34 . As lnfraestruturas dc Suportc para Estação

'Iransmlssora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de

pêqueno ponc, que e§tivercm instaladas na data de publicação desta

lcic não posrulrcm autorização municipal compctcntc Íiçam luieitar

âo atandimento der previrõce contida6 nclta L€i, dct cndo a sua

Dctcntora promovcr o Cadastro, a Comunicação ou a Autorização

de lmplanoçáo referldos ncsa lci 4aS
§l' Para atcndimcnto ao dispocto no caput, ílca concedido

o prazo dc 2 (dois) anoe, contados da publicação desra lei, para que

a Dctcntora adcque as lnfraesm-rruras dc Suportc perâ Estação

Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvcl c ETR de

pequcno porter aos pEtâmetros estabclccldos nesta Lci, realizando

cadaatramento, B comunicação ou À autorização de insralaçáo

rcfcridor nos artigos 9., 10", lFe 12".

§2oVeriÍicada a impossibilidadc dc adequação, â dctenrola

dwcrá aprcsenar laudo que justifi que dcralhadamente a neccssidade

'dc permanêncià da ETR, bem cgnió apontai.os ircjulzos pela Íalta

dc.cobcnura nd locsl À Prcfeitura, que pod.a decidir por sua

mânutenÉo,

§3. Durantc o prazo dispocto no §1. deste artigo, não

podcú rcr aplicada sanÉo âd ministrativa àr infraesnuturu de suporte

parà Eltação Transmisrora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel

c ETR de pequeno porte, mencionadas no câput, motivadas pela

falta dc cumprimento da presente Lei,

§4'No caso dc rcmoção de lnfracstruturas de Supone para

Esaçáo Transmisrora dc Radiocomunlcação - ETR, ETR móvel e

ETR dc pequeno porte, o prszo mlnimo será de 360 (trezentos e

sesscnta) dlasr contado! I partir do caCârtramento, da comunicação

ou da autorlzação de inralação refetldos nos artigos ?", lOp, I l" e

12o, para a infraestrurura dc suportê quc aubstituirá â lnfrecltrulura

de Suporte a ser remanejada.

At. 35. Esta lcl entra emügor na data de sua publicaçã<-r,

rcvogaodoae mda,s ar disporiçõcs em contrário,

Palacio Municipal José Gcraldo da Cruz, em Juazciro do

Norte, Estado do Ceeú, aos l8 (dezoito) dias do mês de abrll do ano

de dolr mll e vinre e tês (2023).

GLÊDSON LIM.A BEZERRA

Preíeito Muntcipal deJuazciro do Norte, Ceará.

DECRETO N. 835, DE 1E DE ABRIL DE 2023

-DISCTPLINA A ATUAÇÁO DA CEN'I'ML

DE COMPRAS EM PROCESSOS

LICITATÓRIOS E EM CONTRATOS

ADMINISTRATIVOS.FUNDAM EN1ADOS

NA LEI N' 8.666,/91.



- O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO
'NOnfg, Esudo do Ceará, no uso das anibulções que lhc são

I confcridar pelo an 72, incisos eVIl, da LeiOrgânica do Munlclpio

deJurzciro do Nortc, c

CONSIDERÁNDO a nece.arldade impcrative de adcquaçáo

dos entes Fcderados à Lei n" 14.133, dc l'de abrilde 2021, a qual

esrabclccc noÍmâs gcrals de Llclraçao e Contrataçáo para as

Adminisu-açóes Públlcas diretas, auúrquicas e fundacioneis da Unlão,

dos Estados, do Dirnito Fcdcral c dos Municlpios, quc culmlnou

conr a cdição dr [.el Complementar MunicipÀl n' 136, de 23 de

março dc 2023;

CONSIDERÁNDO que a Lci n" 8.666, de 21 dcjunho de

1993, tembém disclpltnadora de prccedlmentos llcitatórios e contr'ato§

adminisrativos, e a Lei n' 10.520, de 17 de julho de 2002, quc

esrabclecc o trãmitc c dcmais rcgras aplicáveii ao PÍegão, tivcram sues

vigências prorrogada! eté 30 dc dczcmbro dc 2023, conforme Mcdlda

Provlsória 1.167/2023, podendo scr utllizada alternativamentc à Lci

n" 14.133/2071t

CONSIDERÁNDQ a compatibilidâde entÍc as atrlbuiçõer

do Agcntc de Contrração, do Pregoclrc e do Presldenrc da Comirsão

de Licitaç5o, bcrn como dor Membro da F.quipc de Apoio de Llcieçóes

e dos Me mbios da Comissão de LicltaÉo, pe.ssoal habilitado para a

condução e julgamcnto dc procedimentos licitatórios, separadamente

os pÍlmeirooe em conjunto com os dcmais quando íor o caso:

LEt N' 14.133,/2021

Art. ó" Para or Íins desta Lci,

consideramac:

L. comisrão dc contratação:

conjunro dc agcntes públicor

lndicador pcla Administrâção,

cm carátct Écrmanentc ou

cepecial, com a função de

receber, examinar e julgat

documentol relatlvor às

licltações c aos procedlmcntos

auxiliares;

LX. agenre dc contrataçáor

pe§roa designada pcla

autoridadc compctentc, cntÍc

scrvid ores cfetivos ou

empregados püblicos dos

44$

quadros permanenres da

Administração Pública, para

tomar decisões, acompanhar o

nâmite da liciaçlo, dar impulso

ao procedimento licirarório e

execu tar qua isqu er outras

atividades necessárias ao bom

andamcnto do certamc atc a

homologação.

Art. 8" A licitação será

conduzida por agentc de

contrataçàor pessoa designada

pela 
"uiotldade 

córnpptente,

cntrê servidores efctivos ou

empregados públicos dos

quadros permanentes da

Administração Pública, pÀÍa

tomar dccisóes, acompanhar o

Bâmite da IicitaÉo, ür impulso

ao procedimento licitâtório e

cxecu raÍ quâisquer outÍa§

atividadcs necessáriâs Ào bom

andamcnto do cerramc até a

homologação.

LEt N. 8.666,/91

Art. 6' Para os fins desta [,ei,

consldera.se:

XVl. Comissáo . comissão,

permancnre ou especial. criada

pela Adminisrraçào corn a

frrnção de receber, exanliner e

julgar todos rs documcntos e

procedimentos relativos às

llclaçõcs c eo cadasrramcnto de

liclbnle§,

Art. 44, No julgamento das

proposBs, a Comissãolevàrá em

consldcração os crltérlos

objetivos dcÍinidos no edialou

convite, os quais não devêm

contrariar as notmas e

princÍpios cstabelccidos por esta

L4i.

Art, 45, O julgamcnto das

propost* scrá objetivo, dcvcndo
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a Comissão dc licitação ou o

roponsável pelo convite realizá,

lo em conformldade com or

tipo! dc licitaÉo, os critérios

prwiamcnoc esabclccidoc no ato

convocatório ê dc acoÍdo com

oe fatotcr exclurivrmente nelc

referldos, dc manelrE a

pos§ibilirar sua aferiçáo pclos

licitantes e pclor órgãos dc

controle.

Ar.t. 51, A habiliração
prelimlnor, . lnscriçáo cm

rcgisrro cadarrrel, a sua

altera6o ou cancclamento, c as

propostâr serão proccssadar e

julgadae por coml!!lo
permancntc ou esp€cial dc, no

mlnimo, J (rrêr) membros,

sendo pclo menor 2 (dois)dclcs

servldorcr qualiftcados

pertenccnte! aos quodros

pcrmancntcs dor órgãor dâ

Adminismçâo rcsponsáwis pcla

licitação.

LEt N' 1O520,/2002

Árr 3" A fa.se prcparatória do

prcgão obrerrrará o segulntc:

lV. a autorldadc compctcnte

designará, dcntre os sewidorcs

do órgão ou entidadc
promorora da licitação, o

prcgoclro c rcapectiva equlpc de

âpolo, cuja atflDulçao roclul,

dentrc outras, o rccebimcnto

dás proposras c.lances, a anÁllre

dc rua accltabllidadc c cua

c[a§6lfic6ção, bcm como a

habilltaçao e a adJudicaçáo do

objcto do certame ao licitanrc

vcncedor.

CONSTDERANDO e prcvisão do an. 8" §5" de Ltt n'
14.133/Z0Zl quc rcconhcce a compâtibllldade dar atrtbuiçóe.r do

Ágcntc dc Contratação com es do Pregoelro, rctpeltados os reglmee

jurldlcc! do! rspccti\ros proccdimênto§ llcltatório§:

§ 5" Em ltcitaçio na modalidade

pregão, o agcntc rcsponsávcl

pela condução do ccramc scrá

designado pregoeiro.

DECRETA,

Art 1o.Os órgãos e enttdades intcgranr.es dâ Adminisxação

Pública municipal dlleta e auúrqulca poderão opter poÍ Iicirar ou

contratar diretarnente com fundamcnto na Lei n" 8,666, de 2l de

junho de 1993, ou ne l;i no 10.520,'de l? de julhó de 2002, e

rcspccttrm regulamenor, de-sdc que a opção seja foimalnrente lndicada

na fale prcparatória do proccsso admÍniltratilo e aprovada pcla

outorldade competcnte c quc o lnstrumcnto convocatório seJa

publlcado aré o dla 29 de dezembro de 2023.

Parágraío prirneiro. É vedada a aplicação combinada da

Li n'8.666193 ou da Lcl n' 10.520102 com a Lei r'" 14.Ll3, dc l'de
abrilde 2021 cm um mcsmo proccdimento licitatório.

Parágraío regundo. Os contratos ou inotÍumcntos

equit alentÊs e as atâs de regisno dc preços íirmados enr dccorrência

da aplicaçno do disposto no c4pr! deste artigo pctsistirão regidos pela

norma que fuodamcntou a relpectita contraração, ao longo dc suas

ügências.

Parágrafo tercciro..Nar hipótescs de contrareção direta nào

surcitas à ratiflcação, a celebração do contrato deve ocorrer até a

data prcvista no cdplt dcltc aÍtigo.

/'rt. 2o- Para Ílnr espcclÊrcos de atuação em procedimentos

llcltatórios c dc contratação dircta fundamenradosnar Leis n'8.666,

dc 21 de jurrho de 1993 e n" 10.520, de 17 de julho de 2002, os

Agcntes dc Contrataçâo, cargos crlados pela bi Complementar

Municipal n' 136, de 23 de março dc 2023, poderão €xercer â funÉo

dc Prcsidente da Comlscáo Permaneorede LlcltâÉo ou de Pregoeiro

OftclâI, conlbrme g caso, e os Membnx da Equipe dç Apolo de

Licltaçóe§, cârgos cÍiados pela Lci Complemcntar Municipal no 136,

de 23 de março de 2023, poderâo exerccr a função dc Membros da

Coml6são Permanente dc Liciraçào.

Parágraío primciro. Devcm ser obocrvedos cumulativamcr,re

os rêquisltos lcgais de nomcâção ê aruaÉo dc cada umdos scrvidores

públlcor tratados nestc ertigo, em cspcciâl o disposto no Art. 5l da

Lctn'8.666/1993 e Áuts. ?" e 8' da Lei n' 14,133/Z0Zl.

Parágrafo rcaundo. A escolha e indicação dc qúe tÍatâ o

capBc deste artigo será rcelizada mediante portaria dc designa$o de

funçáo publlcada em Diário Oficlaldo Munlclpio, sem acrcscimo cic

rcmuneração.

LEt N' t4.133,/2021

Art.8. (..J

li
ÁóN,



. Ârt. 3o. Este Decreto entta em vigor na dam dc sua

]ublicaçao.

' Art.4.. Ficam revogadar as dispollçócs cmcontrário.

Palácio Municipal Jose Geraldo da Cruz em Juazelro do

Nortc, Esrado do Ceara, aos l8 (dezolo) dlas do mê.s de abrlldo ano

de 2023 (dois mil e vinte e rês).

GIJDSON LIMABEZERRA

PREEEITOMUMCIPALDE JUAZEIRO DO NORTE/CE,. .

PORTARTA N. 691, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispóc sobrc a E:<oncração de servldor da

funfo dc Dlrcon Àdmintstradva da Unidadc

COVID, gertda pcla Secrctarie Municipal dc

Saúde . SESAU.

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE

JUAZEIRO DO NORTÊ CE, no uso de suas âtribuições confcrida!

pelofut. 78 a 85, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990;

CONSTDERANDO o princípio da legalidade c cíiclêncla

administratiya;

RESOLVE,

Arr 1.. - EXONER.AR o (a) Sr (a). ANA I(ALINE MENDES

FIGIJEIREDO, portador (a) dc, RG 99)OOAü)O(79 SSP/CE,

inscrito (a) no CPF no )«X.0?5.193-)O(, cnfcrmeira, rervidora

contracrda, lnvestida no cargo de Enfermelra da Unidade Covid,

inregrante da estrutura organizacional da Secretaria Munlclpal dc

Saú,1e (SESAU), da íunção de DIRETORA ÂDMINISTMTIVA
NA UNIDÂDE COVID

PORTARIÁ N. 692, DF, 14 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõe sobrc a designeção de servidor para

Íunçáo dc Diretor Admlnistrârivo na Unidade

COVID, gcrida pcla Sccrctaria Municipalde

Saúde . SESAU.

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE

JUAZEIRO DO NORTE CE, no uso dc suac aribuições confcridas

pclo Art. ?8 a 85, da t cl Orgánlca Municipal, dc 05 de abril dc 1990;

CONSIDERANDO o princlpio da legalidade e cficiência

admlnirrratlva;

' l^OW

Art. 2.. - Esta Portaria cnrra em vigoÍ ns data de cua

publicação,

RESOLVE,

Art. 1.. - DESICNAR o (a) Sr (a). DANIEL VTCTOR

LIMA GONÇALVES, portador (a) do RG 20)00000000(96 SSP/

CE, inscrito (a) no CPF n' )OO(.169.311.XX, médico, tervidor

contrâtado, inwlrido em crrgo dc Médico Plantoni.ca Unidade Coüd,

intcgrante da cstrutura organizaclonal da Secrctaria Municipal de

Saúdc (SESAU), para a tunçáo de DIRETOR ADMINISTRÁTIVO

NA UNIDADE COVID

Art. 2", - Bta PoÍtaria cnna .m vigor na data dc sua

publicaçeo.

Secretaria Munlcipal de Saúde (SESAU), cm Juazeiro do

Nortc, Ertado do Ceará, aos l4 dc dczcmbro de 2022.

FRANCIMONES ROLIM DE AI,BUQUERQUE

Sccrctárla Muntctpal de Saúde

SECRETARTA MUNICIPAL DE SAUDE

PORTARTA N.0009,/2021

Portaria No I90 / 2023.OAB,/SESAU

Secretarla Municipal dc Saúdc (SESÂU), cm Juazclro do

Norre, F.stado do Ceará, aos 14 dc dezcmbro de 2022.

FRÁNCIMONES ROLTM DE ALBUQUERQUE

Secretária Municipal de Saúde

SECRETARI.A MUNICIPÀL DE SAUDE

Dlspóe robtc a concr-ssão dc diárias

A Secrctarla Municlpal dc Saúde dc Juazeiro do Norre,

Eetrdo do Ceará, urendo de auas atribuiçõcs lcgais, no artigo ?2 da

Let Orgânica Munlcipal, de 05 de abril dc 1990, e com fundamento

nos artlgos 56 e 5? da Lei complcmcntqr oo l2 dc 17 dc agosto de

200ó, regularncntados pelo Dccreto n'501, de l7 delaneirc de 2020.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. SESAU
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PARECERJURIDICO 47 §"

Interessadas: Secretaria de Saúde do Município de Juazeiro do Norte (SESAU)
Objeto: Análise das minutas do Pregão Eletrônico no 2023.10.23 .1.

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO.
LICITAÇÂO. MODALIDADE MENOR PREÇO.
PREGAO ELETRONICO. ANALISE JURIDICA
DAS MINUTAS DO EDITAL DA LICITAÇÃO E
DO CONTRATO. INTELIGÊNCM DO ART. 38,
INCISO VI E PARÁGRAFO TINICO DA LEI
8.66611993.

Trata-se de Comunicação Intema, oriunda da Central de Compras do
Município de Juazeiro do Norte, que encaminha as minutas do Procedimento
Licitatório, modalidade Pregão, tombado sob o no 2023.10.23.1, objetivando a

aquisição de ração destinada aos animais (felinos, caninos e equinos) que estão sob
guarda do Centro de Controle de Zoonoses da Secretaria de Saúde do Município de

Juazeiro do Norte (SESAU), conforme especificações básicas apresentadas no
Instrumento Convocatório, com o fim de análise da possibilidade jurídica do
procedimento e do teor das minutas do edital e do contrato, mediante emissão do
competente Parecer.

No âmbito desta Procuradoria Geral do Município (PGM), o
Excelentíssimo Procurador Geral do Município incumbiu este procurador do

acompanhamento, assessoramento e representação judicial e extrajudicial da Comissâo
de Licitação, bem como de quaisquer outros órgãos e entidades da Administração
Pública Municipal em relação às matérias afetas a licitações e contratos
administrativos, nos termos da Portaria 0112021 - PGM, de 13 de agosto de 2021 .

Logo, o procurador signatário é o competente para a análise do caso e
emissão do respectivo pÍrecer jurídico, nos termos do art. 38, inciso VI e parágrafo
único da Lei 8.666/1993 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos). Sigo, então,
ao exame jurídico do caso concreto submetido à apreciação desta PGM.

Conforme preconiza o parâgrafo único do art. 38, da Lei n" 8.666/93, de 2l
de junho de 1993, e suas demais alterações, as minutas dos Editais de Licitação, bem
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como as dos Contratos, Acordos, Convênios ou Ajustes, devem ser previamente
examinadas e aprovadas por Assessoria Jurídica da Administração.

Como se sabe, de acordo com o art. 3o da Lei Federal no 8.666193, os
processos de licitação destinam-se a garantir o princípio constitucional da isonomia e a
selecionar a proposta mais vantajosa à Administração Pública.

O procedimento licitatório deve ter curso e julgamento com estrita
observância aos princípios básicos da Igualdade, da Publicidade, da Probidade
Administrativa, da Vinculação ao Instrumento Convocatório, do Julgamento Objetivo,
da Legalidade, da Impessoatidade, e da Moralidade, previsto na própria Lei de

Licitações e no caput do art. 37 da Constituição Federal.

Verifica-se, outrossim, " in casu" , a observância do disposto na Lei de

Licitações e Contratos Administrativos, em seu art.7o, §2",111, referente à informação
da Secretaria de Finanças, atestando a existência de recursos financeiros para o
pagamento das obrigações deconentes do presente procedimento.

Dito isto, examinando o presente caso, nota-se que o certame licitatório em

exame processar-se-á sob a modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço,

devendo por isso respeitar, além dos ditames da Lei no 8.666193, o disposto na Lei no

10.52012002, bem como o Decreto Federal n" 10.02412019, que regulamentam a

prefalada modalidade.

Primeiramente, é requisito formal que o processo administrativo licitatório
há de atender é a devida autuação, na forma do art. 38, com protocolo e numeração.
Deve-se observar ainda a unicidade de numeração para atos administrativos vinculados
ao mesmo objeto, pelo que adoto para esses fins a Orientação Normativa no 02, de 1o

de abril de 2009, da Advocacia Geral da União (AGU)r.

Em se tratando de pregão, tem-se que o objeto da contratação há de ser bens

e/ou serviços comuns, sendo aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade
possam ser objetivamente definidos no instrumento convocatório, por meio de

especificações usuais de mercado. Tal disposição normativa consta no art. 1o, da Lei
n" 10.52012002. Então, o gestor deve promover a devida definição do objeto a licitar,

I Orientâção Normativa no 02, de l" de abril de 2009, da Advocacia Geral da União (AGU): Os

instrumentos dos contratos, convênios e demais ajustes, bem como os respectivos aditivos, devem integrar um
único processo administrativo, devidamente autuado em sequência cronológica, numerado rubricado, contendo
cada volume os respectivos termos de abertum e encerramento. 
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qualihcando-o, conforme o caso concreto, em bem ou serviço comum. Nesse ponto, há
de se observar a Súmula n" 177 do Tribunal de Contas da União (TCUF.

Ainda sobre o objeto da licitação, insta salientar que, na regulamentação
para serviços comuns de engenharia, o Decreto n" 10.02412019 é peremptório em
dispor que o pregão eletrônico não é o meio hábil para contratações de obras (art.4",
inc. I).

Da análise dos autos ora apreciados, constata-se a existência de justificativa
para realizaçáo do procedimento licitatório, bem como observa-se que a minuta do
Edital efetivamente preenche os requisitos traçados pelo Art. 40 da Lei Federal no

8.666/93, e suas demais alterações.

De igual forma, verihca-se que a minuta do contrato a ser firmado com o(s)
licitante(s) vencedor(es) encontra-se em consonância com o Art. 55 da Lei de
Licitações e Contratos Administrativos.

O artigo 3o, inciso IV, da Lei 10.520102, prescreve que a autoridade
competente designará, dentre os servidores do órgão, o pregoeiro e sua equipe de

apoio. No caso, o Município de Juazeiro do Norle tem, no quadro de pessoal da
Secretaria de Administração, notadamente na Central de Compras, profissionais
nomeados para o exercício das funções de Pregoeiro Oficial.

Sobre o trâmite do procedimento licitatório, há de ser obedecida na íntegra
a previsão do art. 6o do Decreto Federal n" 10.02412019. Contudo, o trâmite regular da
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, depende impreterivelmente da instrução
processual na forma do art. 8o, do Decreto Federal n' 10.024/2019. Este parecer tem
como condição sine qua non o atendimento desses pressupostos.

Em relação à pesquisa de preços, almejando a defesa do patrimônio público
e a efetividade do Princípio da EÍiciência, recomendo que seja cumprida, tanto quanto
possível, a Instrução Normativa do Ministério da Economia SEDGGD/SG n"
73120203, bem como o Acórdão do Tribunal de Contas da União n" 1.44512015 -
Plenárioa.

2 Súmula no lTTflCU: A definição precisa e suficiente do objeto licitado constitui regra indispensável da

competição, até mesmo como pressuposto do postulado de igualdade entre os Iicitantes, do qual é subsidiário o

principio da publicidade, que envolve o conhecimento, pelos concorrentes potenciais das condições básicas da

licitação, constituindo, na hipótese paíicular da licitação para compra, a quantidade demandada uma das

especificações minimas e essenciais à definição do objeto do pregão.
3 https://www.in.gov.brlenlwebldoll-linstrucao-normativa-n-73-de-5-de-agosto-de-2020-27071lE36

' Entre as fontes da pesquisa de preços, devem ser priorizadas o "painel de preços" e as "contratações similares
de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da pesquisa
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Ademais, incumbe registrar que este parecerista não tem a competência e o
coúecimento para análise das condições técnicas do edital, porquanto a análise que
ora se promove é tão somente sob os critérios legais e formais do edital do certame e

da minuta contratual. Nesse sentido é o entendimento do Tribunal de Contas da União
(TCU), notadamente nos Acórdãos n" 1.49212021-Plenário5, n" 181/2015-Plenário6 e o
n' 1 86/201O-PleniirioT do qual se extrai a função do parecer jurídico: "O parecer da
assessoria jurídica constitui um controle sob o prisma da legalidade, isto é, a opinião
emitida atesta que o procedimento respeitou todas as exigências legais. O parecerista
jurídico não tem competência para imiscuir-se nas questões eminentemente técnicas do
edital".

Igualmente se dá no que tange ao quesito de discricionariedade da
contratação, notadamente a qualificação e quantitativos que a unidade gestora pretende

contratar. Reitere-se, a análise é jurídica, não de conveniência e oportunidade, muito
menos da compatibilidade entÍe o objeto da contratação e o atendimento ao interesse
público específico.

Portanto, estando tudo de conformidade com a legislação acrma
mencionada, após o atendimento integral e irrestrito das sugestões e recomendaçôes
relacionadas neste parecer, sanando-se integralmente os autos, opino pela
possibilidade de realízação do referido procedimento licitatório, fazendo-se menção ao

rigoroso cumprimento do que estabelece o Edital suso mencionado, devendo, para

tanto, proceder a respectiva publicação, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

E o parecer, salvo melhorjuízo

Juazeiro do Norte/CE, 23 de outubro de 2023 .

á2.-1r*
Edison Teixtira

Procurador

/
Silva

sf
sf
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OAB/CE n" 34.937

de preços" em detrimento da "pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de

domínio amplo" e "pesquisa com os fomecedores", cuja adoção deve ser vista como prática subsidiária.
TcU. Acórdão n' L445/2015. Relator Ministro Vital do Rêgo. Plenário. Julgado em: l0/06/2015.
5 TCU. Acórdão n' 149212021. Relator Ministro Bruno Dantas. Plenário. Julgado em:231Q612021.
6 TCU. AcóÍdão n' l8l /2015. Relator Ministro Vital do Rêgo. Plenário. Julgado em: 04/02/2015.
7 TCU. Acórdão n' lE6/2010. Relator Ministro Raimundo Caneiro. Plenário. Julgado em: 10/0212010.
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AVISO DE LICITAÇAO

Modalidade - Pregão (Eletrônico)

Tipo - Menor Preço

Edirat N" 2023.10.23.1

Objeto da Licitação: Aquisição de ração destinada aos animais (felinos, caninos e equinos)
que estão sob guarda do Cenúro de Controle de Zoonoses da Secretaria Municipal de Saúde
de Juazeiro do Norte/CE, conforme especiÍicações constantes no Edital Convocatório.

O Pregoeiro Oficial do Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições
legais, torna público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando, através da
plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil
(BLL), ceÍame licitatório, na modalidade Pregão no 2023.10.23.1, do tipo eletrônico, cujo objeto é

a aquisição de ração destinada aos animais (felinos, caninos e equinos) que estão sob guarda do
Centro de Controle de Zoonoses da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE,
conforme especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com abertura
marcada para o dia 07 de novembro de 2023, a partir das 09:00 horas. O início de acolhimento das
propostas comerciais ocorrerá a partir do dia 25 de outubro de 2023, às 09:00 horas. Mais
informações no Setor de Licitação, sito na Av. Leão Sampaio, n' 1748 - l'andar - Lagoa Seca -
CEP: 63.040-000, pelo telefone (88)3199-0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-
ma i I : cpl @j:uazeiro. ce. gov. br.

Juazeiro do NoÍe/CE, 23 de Outubro de 2023

Pe de Lira
Pregoelro cial do Município

C
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F.ivaldaçío de Proposlãi
otjoto: con{.uçào dê um MatàdouÍo Públr.ô Tpo 32 50 BovinoÍ / 50

Sulhôj, luhto ô 5ecÍe6riÀ dc oesenvolv'ncnro ÂB/íío dó Mun'.ipro dê pueÍos CE n
Mun.ipo dê rp!êrrãs/cE aíàvér dô coh'r!áo p.r anêntê dê Lrtràçãó, rôrnr pÚbl.o àos

'nl..esrrdot 
quE lÍors.orido o pr.uo d.60 drir dr vilrdrde de proposlas dÊ Preço§,

(oníorhe,!en 316 do edrla, sem o devida coàvocàção pâra a55.aluÍa do cont.ato,li.áú
norti^to, ih€Írdos do .ompômilsô .íum do. Ponànto rê f nê.ê§sárD quê ToCor or
pJ clpanre. dr tlT FmpÍeend'mentoí € SêMços LToÁ, CNP)I
)ti59) 136/0@171-, Âtl2 Ê Brnhâíâ, dústrià, (:omêrcio e Sêryiços LIDÀ, CNpl
1r ?77 967/0@1Joj cONlÂ§F tônírulora 0t Á.ud.S€h LToÁ" Cr\rP], 0I795 971/x)ol
13, v( ConÍ!çôes Énpreênd'mentú LTOA, CNPI 09 0.2.393/O01.02j L F S.ryico!
Urb.nos LÍ0Â, CNpl: 45 87.46/Í1001 16r Sav/ej lluh'natão e Conltruçó€s LÍOA, CNPI
12 146.77210001 12r aSRÂV Coníruçóet S.Mçor ÉvenroÍ . LGàçõ.§ EIRELI - tPP, CPNI:

12 0,1,4.734/0@r-17: CENPEL C.ntro Noír. Prot.tor . EmgrêendiBentos tTDÂ, (NPi:
05 502 041/0001'04; Al C@strurorô ê Íranlpon. tlDA, CNPIi 740r2.229lmol.6!; ACt
t^8enhãíii € Sêryiços LTOÂ, CNP) 47.'727.a87/@1-8At AGI Proletos ê Contrúçóes ElREtl,
aNPl 11 022 344/0m1 13r M A Fênosà dê Sôurà LÍOÂ, CNrl: 41 356. 5/m0171rÂpoo
S.íü(or LToA, CNPI] 13.756 379/0001 97r R7 S.ryto3. Conrt.uçõêr ÉlRELl - ML, CNPI'
?? r9l.Lr3l00O1-loi R E Sou5d Const^rçóe5.5ediço! ElXEtl, CNPI:40.560.112/0001.7a;
(íÍêJ$ Constír.ô6 ITOÂ, (NPl. l(i.212 t12looor 66j M^X & M rânda ContÍutoíã LTDÂ,

CNPI: r / 52/ J73/0001 09r Wl.,l Con3Uucocs e 5cÍvi(os tlSFtl, CNPI: 10 932 12Jl0001-14:
Ptun+'c lo.ríôA p sryvr.ói LTDÁ, CNpl 22l3o.521/oí)0132, VIPON ÊÍhprcendimc.kx
LÍDÀ CNPI 34 631d62/00o1'l9t Mcdcl.os CotrííuçÕes e Servlços U0Â, CNPI

07 615.710/000115; Ramilos ConÍruçóe5 LI0A, CNPI:09060.561/0001-50r W & a
ConrÍucôe! e Lô.ô.ôor LTDÀ, CNÊl l7 608 342/OLrOl.9ri Mi«.r Sefr(os e CONSTFUCOES

ErRELl, CNPI: 15.99r.913/m0r m: F da no.ha Íôdê lunrô. consukona E sERVIços, CNPJ

19 210 034/0001-39; hpêrie5 S.aiço! conírúçóê! ElRtU, c Pl: 25.011.744/@01-101
ÂLtA (onskltorà & Lo.ãdorã dê Âotomó!.ú tÍDÀ, CNPJ: 12.2t0.74l0o01-96j Novo
C.m'nho CoflíÍuloÍa LÍDÀ, CNP)' 3:,6ál2tl/ooor.ro Dêvérãô mánúêstars€ àc€Íé dt
,Évalidãçãô da pÍôpoí, dê prêçú, no prãio dê 43h (quar.nta c oilo hoÍas), pÍ.!o.n..í.
no dla,6/,0/70?3 às 16m 5ob D.n. de d..d.s'liocão, cohslb5ta..iado no aÍL 64, § 3,
d. L.' 3666/93 O lerho de,e 5eÍ .n(âm'nhâdo v'à ê.màí cpl.ipuênar@8mãil .oh,
dev,dâmente dâtâdar ê âsshâdas pllos p,oponcnt.s / íeprclentàntes Cábe sal'enta. qú(
a auiÀnod dà reícída maníesGção dÉ pro,rqaçâô c rÊvrldâção dar proÍ,ostàs nô pí3:o
c1tàbrlúddú, ,bum o! lôitãítcÍ los roôpro'Dssôs ãrsumidoi, resll§ndo nr excludo do
p'cscntÊ c.íã6e lrc tàtóno

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE IPUEIRÀS PREFEITURA MUNICIPÂL DT JUÂZEIRO DO NORIE

^vrso 
oE LrctÍÂçÁo

,RtGÃo fl'2oz3/lo,lt,t

avrSo o€ 
^LrEnÁçÃocoÍ{coRnÊNoa Nr torrllo,o9,t

TOMÂOA OE PnE(p t{r otL2:t-Il-SOÀ

REsUIIADO Dt JIJLGÂMENÍO
pnE6Áo EltTnôí{tco stp rr, 26.o9,2023.01.sâpE

IEsULTAOO DÉ JIJIGÀMEí{ÍO
TOMÁOÂ DE PREçO5 r{' 17.0tlr0ra-rP

tàprpo.! Ct, 2l dc Outubro dê 2023
cLErDtÂNÂ PÉRÉlÂÁ oE ÁAÀúlo

Píredrhiê

avtso oÊ LtctÍÂçÃo
ÍoMÀoÁ DE PRCçOs . 2t,r0,02lÍP

iôp pó.a.ct, 13 do ourub.ô dc 2023
SIIIÂLEY ]ÂNE OA SILVA LAVOÊ

sêcrêtári! Ete.urvr d. Secrelana de Cutura

O rrr-"gôênô oÍ.ialdo Muni.inio d,.lrârclÍó do No'le, istàrl. do C.art,Âo )\r
de s!!s atrbuiçõei loga !, toari ptibl.o, plri conhcomento dos utcre$,d.s que rroÍr
reà ,índo, ar.avé$ dá FlaLáÍohà el€trôn.i www bll.oàrprá1..o,n, poÍ ,r.Ímé.lo dã Írorà
d€ LiclrçôÊr do 3ÉriL {3LL), .Énamê lklató.io, na modold!dÊ Pregão n" 7021l0 23I, d.
npo !crÍônl.o,.ul.i obreto é â âquÉçro dr roÍàu dx{Írlr rôr àn.nà r (n.1.o1, .r.Íro!
e équ'Àó, que eitào scb gua.da do Cenuo dê (o.rôlê de Toon.ses da Se(relrrr
rúuni.'p.l dê $u3c .le luar.iro do Norte/C[, (onloÍnr cspec Ícáçõei ipÍt!tnrr!às ru to
& Ed ràl ronvo.ãrói,o e ielr anero5, (om iberruri n1âí.âd3 prla ô d à c7 dê n.eÊmhr.,
o.2021,i pàn'ôrloamr o,.i'odêr.or'r.^rodJrp,oporrs(om- (Ja c'o,,.,j,
pddtr do d'.25 dc ourubro d€ 2023, àr 09 00h. lníohaçõ€( nÕ selor de t'.tàçlo, {ó hâ
Av. r.io Sampàro, 17.13 1e ândãr L;Soã S.ê CEP: 63 0r0 oOC, peo teieÍone 133)3199
036), das O3'0O à! 1,{.00h ou a nd. nelo c orl (nl@rtD.€ro .r 3óv or

Pto8o rrtNRroJí cÀÀDruo Dl lrcÀ

59 §/

purnlrce, 2l !. outúbío de 7í)23
LUCAS MÂt OS 0Ê ÂBRÊLl OLtV nÀ

pfu4iddi, dà Comkão P-"ÍnãneiiÊ d0 Lcftção

PREFE TURA MUNtctPAL DE trAPAlÉ

a oÍdeÁádoÍn de Dê5De5ar da S.crêtà.ir Munr.i!ãl ír'§lr. triEnle s
S!í(o3 Pübí.or d. Jurrú.o do Nortê/CÉ, no uro de surs !Í bu.ô2s rtgJ !, v€r pôi Írt o
do !rercnte rns('mento rstilic.r o eío dê d'8nrç:iô conniôte 

^o 
teÍ!\.243dotunta

Corvocltóio. Pr$itrdü i scÍ di 54u nle íonn!: ofdê Iê4r clmprovoçao d! pau hôh o
í(trido.ninlí,o.Je 10'! ldru pôr.ento) do vâo. e inràdo dá ti.nâç1.. Á c.nilDv;tào
pod..ú ser telo med'ante. oÍi.e5entaçro de quàlquêr docum.nto êgal que roníÉ o v! oÍ
dô .rplúl ro.al dá êmpnsà liritâhk. lci,Isc' "Conprovação dr oâü d'ôr. lí(urdo
mín ío de r0% (d.z por rento)do v. or.íiôàdo da L. râção a coEp.ôvàçáo podêrá Ící
tetra medinntc i apr.rêhrrçàô do sêu bâló^!o (ontlhl ou de qlalqleÍ ouio dô.uúrnrú
legãl que @níe o vãlo. do pãtrimônro iqurdo dâ empÍ€!â lL.laht8' PÊrmâhÊ.êo
nalrêradar a5 dêmais dáusul* êd'tàli.ia! M.io..r inrormàçó.s na sed. d. com'srão, Àv
L.ão Sampâio, 17ÀS, ls àndar, Lâto. Sa(. CEP'6l o.o 0oo,luâronú dó xôdc, dat 0300
à5 14:m horas ou pelo releÍonê (33) 3199-0161.

Eó Zl dê oult,bÍo dê 2023
6eNlLOÂ RLBLIRO OilWlR4

PREFEITURÁ MUNICIPÂL DE LÀVRAs DA MAN6AEEIRÂ

Âvrso DÊ úc[açÀo
pREGÃo tlaÍÍóNrco ' ,023,10.23,r sRp

O Murríipo d-. tavras d, ManAabsn;/cí kvtr) Dúb cJ (!e, I'i, d, t:
d, Bôlsô dê LiritàçõÊs e tà,1õê! d. Bâí (3Ll) .ê hmc i.r:té.,o ir F3i3 drd. ProsiL '
.?íl2l1013 r 'SRr, d. (Do êk'lrónro,,r4o ot't.io rj o (,Êixnr do p,di.Í Í)rrà Írt(nr, r
cvcntuar a.lu6Íão d. robl'iro e5(olar deí'nrdoÍ ào rtêrdime*o dt: ridâd?:,13
tnrinô.lD Munkíptu do Lávrâe dâ lyiatrtrbL:irrlCC. ah.rlurá oB câ n.!td'brô dc 101:l r
prrtr dis oahlom. hto de àcol,,dento dii nroDoÍâr 25.1ê ouluho de 2073. i'r
1lh00h Mr'ôres inforhãÇóe! c i.ore. !o cd(À nor !to< êlcnontror múí,úFrot
.xà.ô.s.r.e .. sor br e/ou blcod'pràr.om.

La!ías d! M.n3.tFiíã/ct, 13 d€ oútúhro dê 2023
MAF|Â l05LÂNÀ 3ÉNIO Ot Ollvt iÁ

Í.pg.êna

PRFfEITURA MUNICIPAT OÉ MARACANAÚ

avlso DE LlotÀ{Io
cot{coinÊNct^ Nr 10,036/rort-cP

À Conr !íãô PúÍhânrnrê da ti.itãção 2 d, Pr(ÍpúúÍà Mun.p.t d! úría.ànt!
torni públEo que àr 09:00 lnDve) horôr do d'a 2e dê novêobÍo dê 2023, ri sJlr da
Cotrrfão prÍmânenrc dr Lrcilàçãô. óolradr nã Ávcnlda ouDâ Tonlrz dr soura N, 150,
CÕnl!nto lerel§sãti r, nEitr.idide, re.êb.ri 'lo.(hrFto! d-" hàbilrlâ;iô ê propo!trs dê
prcços pdro o rcâlrasSo dc l&lô(áo ôa frodildido CoD.otrónoJ Púb ca, üDo m0nor
pr.Ío globalpor loie, tombad! 5ob o h' L0.olg/2O7l.CP, que üersd a.e..à dâ.onrrutàçáD
d. empr.!a p!íà s€ryiços dê o.oçào de nríquilai ê .qúipanrrnlór, dê int.re$e dã
Se.reh à dc lníracrL/uru/à, Mohihdàde f Oorê.vovimànto trbano do ML,nÍií. d!
Mãrâ(inaú, Cêará, t!do conformê €rpê.1íi(!çô.5 conl'das no ed'tâl ê !?!r ân.rot,
podctrdo sêr o mêsno adqu rido lurto à Comis5ào Pernã.cnrc de Li.ita(ào no cnde,clo
ló qràdo, . pa^r do publ,c.Cáo deste AvGo no ho.á.io dê 03:00 i5 1100 irora5

MrÍà..nau - cE, 2l de cutub.ô dê 2071
OtllLOr'l SÀLOÀNil^
Prêídentê da CPL2

RÉ3utrÂDo Dt HABtLrraçÁo
CHÂMÂDÁ púBLtcÀ í,rr ta.@7/2ozt-(Hp

À C.mrn5o PzrtrriÉnlo dó LctJÇio d! P.cíctura dc iJôr J1âú ar_, k fr
!11h1'.o pr'o ronhr.ifÊ,1ô dor ,nrêÍe$ddor, qúu JpÚ ri; r? .ô( d..rheh(\ ,.
hôb'litãtl! di ahámtrdã PúhL.J rJe 14.o07l20?l CrrP,
.nuesà rí,ecÀlrJd3 ho àGh.,'mcnh c a(omnàrhrhrnLó J. Í,â.lfntú íiíírs ,l
adoerenre5 eh rEâbri'hção do dereivov'nrêntó nê!ropícomoÍor, €Er.cinFlementaçio.
Rídê Âs«cnci.l de Sãudc do Munl.Ípro dc Marà.ánru CL, rprÊ1.',rou o sc8u ntt
r€eultido. coníd.rar lnah'riradr5 a5 ""mpÍ.rtrr l) NêuÍomiíi crêncrài r,iédcis s/s tIl)^,
r«rto no cNPr e 3l539110/0001.60, por l-4tr o tram 4 6.t, icúo il; 1) NÂ Multi.rinrrà
lÍDA, rn<rto nó cNPl Ns 40.749.408/0001-35, po/ descuhgr, o,reh cd ralic'o 4.6 3 F'.i
àhcdo o prlzo para 

'nte.postiio 
de Do35ivc5 rc.uEôs, tonfoÍm. dêtêÍmnà á Lc Nl

Â Prrlptrúfâ Muh(,pÉl de ltapàtó to.nr público, pàrà .onhÊ.imenlo de todos r
implgnàção àprrsêntà& pêló Énp..ra a. l. d. Soue Comer.ial de P^eus ê seru'tos LToÀ,

Àos iemôÍ Prê6ào ElêtônEô .ôm ÂêB6vo dê PÍaso ne. 26.09.2023.01 SRPE, r€ndo .oho
ohl.ro íutuE . trnlu.r contràt.ç5o p€lo p.íodo d. 12 (dôrê) h6ês pàÍà âquiitào d.
péçà§, bcm (omô à pr€st.çào de sêrtor dc nrànulctr(ro pr€v€nt!á e.oí6rva dot
vctulos p€aÊn.ênt6 4 DivÊrsrs 5.úoranâr do Mú i.ip'o de tapàjé-cê, c irdeíeíimento
dr mpu8naçio hora apresentada PerF.n.!.ndo rodú âs dêmâk .ôndiçõ.s i^ãltêrldas

rtàpalé-ct, 23 de ootlbrô d€ 2023
FPÁNCIANO IÂÀNCÀ'ORDEIRO

P..ídente

PREFEIIURA MUNICIPAL OE ITAPIPOCA

Áviso dc rulSâmcnro d. PÍópoíà! Td.n. .

A Cóni!!ão Espe.ral dê Licibçàô dá PrâÍênlrà do Mun'cípro d€ h.p,po.. Ce,

toh. púhl'.ô pârâ coihêc,mênto dôs 
'ntêí.rsãdos 

àpós de.ondo os prazd legaÉ, resolv€
áó dá lrovimâhto àos rÊcu,!G, rêndo.sim o Íesúkàdo do lul8âm€nt. Ce Propoír!

à TohàJà dê pr.ços l{'017.05/20rlrP, @ o 5e8!'nre oalETo.
Cônvitição dê Cêi3ut.rà êspêciãlibd! pàE r.v5ào do Plãno Dtr€tôr de
Oêienvollihe.ro Uóano dÕ Mur(ipio dr lràp'to., ê €lâbôÍâçáo dô Prnno okrto. dê
D.jeneolv,mento do 06lrto Fconômrco d. kaprpo(â.PFooaSÀ EMPRÉSÀS Cl,cSSltlC^DÁS
úl r!l?F PnolEloi asTRÀIEGlcos Ê CONSLTITORTA LÍ0À, rnsc-li Fo CNPJ Ne

n! ers rir/0.'.r 1r, o2 rl]riDÂçÀo DÉ ÂPoro À cuLÍuRÂ, Á PEsaursa E Ào
a)tttNvoLVll./rft!Íc arENTrFrco E rEcNoLoGrco.ruNDAÇ^o cEÍaEDE,,rfÍ,rà íô cNPr N!
il 102 3ú3/'0C'ú157. Á aDnr §;o PeÍârJírnte dr lL ràçio .omunca aos interêssrdoi ítue

r{rn Âbíndo o tnveiop. dú Propo*r do P'êço! dro 25 dú oulubro de 2023, àr 09h.
Mdoro! tríorrrçõÊs nr sedê dã coDnssào [§pe.al dé Li.itaçào, rôn ê dêrdço Ílur

^ú,( 
olLvNlÍa r.rê ê7e3, po/ lrls do (:àinelóiiromú, S/N', centro, ltapipoca/CE, no

hoÍã' o dê o8h à5 12h e dàr 14h à! l7h de s.gunda â serla Í+ira e noe eÁdeÍÊços
êlêtrônco5: it. do s/w t.ê..e.sov 6rll r raçô.s e httpr //tappota.e.sov bÍ

Mà,a.á^âúlct, 2l di out,brô dê 2o2l

^NOÉR5ON 
CÂ2tÍÍÀ 0E SO|JSÀ

Prêsidrntâ J! cü'nis§ê

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO ORITI{TE

^vtso 
DE LrcrTAçÃo

TOMÁOÂ Ot PitçOg ur 5,@6/10t1
^ 

CPL dà Preíziturà Mun'.'pàl de ltàprpocà comln ca ôos

'nlcr-"s3dos auê, nó d,â l4 de Novehbrc de il02l, às I4h, ê{aÍá abrndo
Ltr ,rçào, na MÕdàrdadc Tomâdá de Pnjçor, N'2).2O.O21TP,.ulú OÚreto ó á
côír[açrô dÊ pes!ôr jund'.à pàr! í pôdê, ..omp..haDento .
nonirorâmento .ra5 estratégi.s dr ionrcnro do (ampo cultural, pa.ü

'mplêmrni,ç5o 
.x.L!tivo d! Lci Piuo Gostavo {Lc N". 19s/2022), junto à

Secretora de c!l(ur3 o Edital (omplêro poderá ser .onsutado p€lo 5lto,
hrtpi'//r'. ri.oes r.E.€ Eov bÍl.

À coniGsão dr Ltritaçío da Prclc uÍ, Mun.iprl dÊ Nó!! oÍi.rt., lornr
publi(o quê no pràriôo di. 25 do ourubro dr 2021, à! 10,00 hôrir, 

^i 
!â Â J!

ctrçôcs, lôcàlnarã na Rua Oêo.«ii.o Àráaãoils Cên«o, Novo oíêrro/ct, cíâ,J
ihrndo ü Frôpo{as d€ errco, releÍ,.n(ê! ã Tômàdà de Í,rer.r N! 09006/102:i, nrjo
obt.to ó ü reíohà koiieno) de parhenraÇiô. pêquêro) êrsôtoi em dive6J5 ruo!
do Muniripio d. Novo Orente-cE , pô'r. ntegratrlê dê«e D.o.eso

NovD Or.nrc.Cr, ,3 de ouruhro dê 20rj
PAUIO SÊR6IO AI.IDRADL BCNi M

PÍ.ndenle d. CPL

tcD(à



ís.-
Vedadas e o Papel Fiscalizador do Vereador no Ano Eleiroral", nos

dias 24 a 2? do mês de ourubro do fluenre ano.

Arr. 2". Frca a Tesouraria aurorizada a liberar a qr-rantia de

R$4.500,00 (quatto mil e quinhentos reais), conÍorme previsto na

ciralla lci.

Art. 3.. Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação, revogarrr.se as disposições em contrário.

Srla dn Presirlêrrcia da Câmara Municrpal de Juazerro r.1o

Norte, Esrarlo tlo Ceará, aos (2 J) virrrc c rr'ês dias tle ourutr«r do ano

,lc Jois rrr rl c tinr,: t«ts (1021).

ANTÔNIO VIEIRÁ NETO

PRESIDENTE

CÂMARÂ MUNICIPAL DEJUAZEIRo Do NoRTE

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITUR,{ MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Avrso de LicicaçÀo - PregÀo n" 2023.10.23.1. O Pregoeiro Oíicial do

Munrcipro de Juazeiro do Norte, Éstado do Ceará, no uso de suas

aribuicões legais, rorna público, pata conhecimenro dos inreressados,

que esrará realizando, através da plataíorma eletrônica
www.bllconrpras.conr, por incermédio dÀ Bolsa de Licitaçóes rJo Brasil

(BLL), cerrame licirarório, nâ modâlidâde Pregào n'2023.10.23.t,

rlo ripo elerrônico, cujo objeto é a aquisição de ração desrinada aos

animais (felinos, canrrros e equinos) que estáo sob guarda do Cenrro

de Concrole de Zoonoses da Secretaria Municipal deSaúde deJuazeiro

.1o Norre/CE, conforme especificâÇóes Âpresencaclas lunro ao Etl ital

Convocacório e set:s anexos, conr abertura marcacla para o dia 07 de

novembro tle 202j, a parrir das 09,00 horas. O inicio de acolhimento

.las propostas comerciais ocorrerá a partir do dia 25 de oucubro de

2021, às 09:00 horas. Mais informações no Seror cle Liciraçào, sitcr

nl Av. Leão Sampaio, n" 1748 - l" andar - Lagoa Seca - CEP, 6il.04O

000, pelo telefone (88)1199.0161, no horário de 08:00 às 14:00

lT oras ou ainda pelo e.mail: cpl@uazeiro.ce.gorr.br. Juazeiro doNorre/

CE, 23 de ourubro de 2021. Pedro Henrique Cândido de Lira -
Pregoeiro Oficial r.lo Munrcipio.

EXTRATO DO 5" (QUINTO) ADITIVO AO CONTRATO

Excrato de Aditivo ao Contrato. Paocesso âdmrnistrnrivo n"

2022.05.18.01 (atlesào à ata de regiscro de preços * A3454/2072

(processo n' 09202760/2021) originário r.lo prcgâo clcrrônico n'
20210022, SOP Partes: O Municipio de Juazeiro r.lo Norte, atraves

cla Secretaria Municipalde Desenvolvinrento Sociale Trabalho ea

efirpresa SALINAS EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES

LTDA. Objeto, serviços de engenharia para nranutrn(iin l,revcnr.vil c

corre!rva clas insralacôes fisicas prediais e equiparnenros públicrrs,

com fornecimenLo de mão de obra, maleriais c pccas dc reposicio,

por percerrtual de desconto sobre as tabelas de serviços cla SEINFRÁ

27 ou 27.1 para atender as necessidades da Prefeitura de Juazeiro do

Norre,/CE, po. intermédio da (o) Secreraria Municipal de

Desenvolvimento Social e Trabalho, coníormc especificaçóes

consrantes no Edital Convocatório. Conrrato Adnrirristrarivo

íirmado em l9 de maio de 2022, o presente insrrumenro será regiclo

pelas drsposicôes da L-ei Fedeml n", 8.666, cle 21 c1e lurrlro dc I993, e

suas âlteraçóes posteriores, mais precisamente pelo Arr. 57, inciso ll,
ACORDAM em pro.rogeÍ eté o diâ l7 de novembro de 2023, o

prazo de vigência clo Contmto originel. SignaráriosrJosil)eide Pereirr

de Sousc Limr e Flávio Narcélio Campelo Viano.

Data de Assinarura do Aditivo: l8 de ourubro cle 2023

EXTR,ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Mtrnicipal de

Juazeiro do Notte, em cumprrmento do Ternro dc RÂtificâçào

procedido pela Ordenadora de Despesas da Secrecaria Municipal de

Desenvolvimenro Social e Gabalho, a Sra. Josrneide Pereira de Sousa

Linrir, Éaz puLrlicar o exrrlro resttnriJo clo Procrsp,{rlmiu istra t i'o J<

f)ispcnsu rlc [-irir^cá(, l" 2023.10.11.0], conÍorme segue, Objeto,

Aquisição de garrafas pláscicas de 500 ml, objetivarrrlo arenller as

demanJas das comemoraçóes alusivas ao clia clas Criancas junro a

Secretarir de Desenvolvimento Social e Trahalho do Municipio de

Juazeiro do Nc,rre-CE. Favorecirlo: ART COMERUIO E SERVIÇO

LTDA. Valor Toral, R$ l4.l00,LrO (quarorze rnil e trezenros reais).

Fundarnento Legal, Art. 24, inciso ll, c/c Art. 26.lr Lei Fe.lerrl n''

8.666/93, e suas alceraçôes posreriores. Declrrracio de DisperTsa r.le

Liciração emirida pelo(a) Presidenre da Comissão de Licitaçào e

RatiÍicada pelo(a) S(a). Josineide Pererra de Sorrsa Lirna, Ordenadora

de Despesas da Secreraria Municipal rJe Desenvoh,inrerrro Social e

Trabalho. 16 de outubro de 2021.

AVISOS E EDITAIS

JUAZEIRO DO NORTE-CE, 24 DE OUTUBRO DE 2023 DrÁRto oFtctAL Do MUNtcíPto 07
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ân,mà c àgrl@ld, Eâgeflos ;dr;râs d mnrcíà6 dc ú50 on lâbo/rroro§
visado âléídeÍ o Cdlro de C árc'as lghrnr. da B.rive,s'dâdú ú,i
Unrom dàdo Fêd.aldú Cíiri - UFCÀ. 0 sponrval no eLlE fd 

"q!ryÀ,r:qrnrt:
Elbr e Áo endê.eço Áven'dâ Tenenrc Âa'rúido FÉ,râ ir I {i19 flâ,nÕUóádã
unrveBÉnã, Judotro do ltdldcE. cEI,.630,4! 030. Br-o K J ônd, soô
303 dc lcgúnda a s.(4-leia 08oo as 12:00 ê 1300 â§ 1/00 Abedu'adas
Pr@sla 06,r1r'2023 as 09h00 lhoÍüio de &rs,L'ôl no s r. ô]âdo

Tl.0o d. Aldsr vl.à!
Pro-Aonor d. Adnhl.klcio

dÉsrtmu i-' r-' -f 'd<r6ro --,, I lt.-

aÊd.0pdl,Úiheê]i-8.]os
,oâlüadd aÍ&es dr Carrlma slâúinEa i§/grr,
rk{eó6 do ÊÍàí ifl!)..!tuc r
drriú.(o.dttoqd.é.aqli§rÀudÊiaçáudBrtrdrro\ tuird ú, *'jrs',d@.d'l

doNÔnocE'd,cmg.FiÍc4B
rr3 07 dr Àúvhbío d. ?0?J á púúda.0r0iÍ onJcó

i§0Ôh,t.lÔm.çóâ'iosnô,d.Uô
cEPr61oú{m Pdo bkrm i36)3 r

A Ei'PREENOIMEIiTOS
PÂGIJE MEXOS 9/Â

ronÉ pJblicü q!ú rqú.r.u I aúlorqú'u
Mun dpar dc Moo Ânh'e r - ÂMMA à
Licnç, Ámb -4!d (.o) pàÍà co'.Éício

mânpuá9áo d3 rorhúrâr - Éá,í'à..
o.a :.dif 3Àv!tudàÉtrÍahodnoíitror.
229c. lrn,úr"ncdhr. lusoho cÉ I'D

rft 4dã qu i4vsie à stú.h+r 4

eí,I,àdd5l.iúôP.íwiMuiiiioi)

PúBrc4iÁú E PMII tr{rEGÂNÍE L{)

ÁMBrÉNrÀL JU(io i sr-úÁB. ( sriJs
EFE r.s sô sEslo ve oÁDos .ÔÀir À
oEvrDÀEMrss^oo^r .eNçÀ

rir'{âírú5dniqlodriJ.hJi dü ixrihln

h ldor RrPdhr,i. r{nlrd4

GTil

. ...,::_ . .

Oiiio"*"


